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Não era em vão que o nosso collaborador P. S. E.
mostrava ha sete mezes quão inconveniente seria des-
aproveitar a occasião de dotar-se o Porto Grande, da
ilha de S. Vicente, com o estabelecimento de um novo
deposito carvoeiro .
Não foi em vão que em volta d'essa ideia, e para
fazer vingar essa ideia, se congregaram, em solidaria
e benefica conjuncção, e em eloquente e esmagadora
maioria, vozes e éxforços ¿los individuos e agrupamen-
tos de Cabo Verde .
E emquanto alguns echos de discorde reluctancia,
alguns elementos de dispersa reacção, como que vi-
nham pondo, sem o querem, uma realçada nuvem de
contraste na atmosphera de geral aspiração d'aquella
provincia, os ousados fautores da pretendida medida
de fomento não trepidaram em insistir nas suas bem
intencionadas reclamações, propugnando affitncadamente
pelo que suppunham e diziam um factor de real van-
tagem para a valorização economice do territorio,
profligando altiva e largamente pelo que criam e
apregoavam a mais opportuna medida de administra-
ção, que traria irresistivelmente o desafogo da situação
--- -
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financeira, e o consequente progresso e bem estar da
nossa mais proxima possessão ultramarina .
E as poucas correntes adversas quebraram-se ante
os ouvidos do Ministro, como espuma que se perde na
resaca da onda crescente em maré alta
Por decreto de i 9 de Julho foi concedida a Blandy
Brothers & Co., licença para installar um deposito
de carvão no porto de S . Vicente de Cabo Verde, e
em 9 do corrente foi em fim assignado no Minis-
terio das Colonias o contracto em que a firma contes-
sionaria se obriga ao cumprimento das clausulas que
regulam a construcção, o estabelecimento e funcciona-
mento d'esse deposito, bem como a canalização da agua
da Meza ao Porto dos Carvoeiros .
Por tal instrumento é tambero regulado o forneci-
mento de carvão e aguada ás embarcações, com as
cautelas exigidas pela boa prudencia e segurança do
Estado .
Quiz assim o Ministro ouvir os rogos do povo
de Cabo Verde e pôde assim a população d'aquella
provincia ver agora realizados os seus desejos .
Por isso, ao congratular-se hoje com o governo da
metropole aquella colonia, num crescendo de regozijo
que chegou já a esta Redacção, repete ella, orgulhosa
e respeitosa, no auge d'esse seu justo regozijo :
«Justiça feita, vontade satisfeita !»
Com o jubilo facil de prever, acabamos de ler a
portaria pela qual o Ministerio das Colonias
acaba
de nomear uma commissão para estudaras condi-
ções a estabelecer no sentido de se facilitar a en-
trada, em Portugal, do milho produzido nas colonias
quando se torne necesaria a importação d'este ce-
real na Metropole .
E' esta uma medida cuja effectivação sera d'um
largo alcance para o paiz e que merecera os maio-
applausos de todos os que se interessam pelo nosso
desenvolvimento colonial. 0 abastecimento da Me-
tropole em cereaes, gados, materias textis, oleos
vegetaes, etc., etc., pode e deve ser feito pelas co-
lonias, evitando-se assim a drenagem do ouro com
que la fora os adquirimos, auxiliando-se o desen-
volvimento das colonias, a nossa marinha mercan-
te, equilibrando a balança commercial, e, ainda, con-
tribuindo indirecta mas poderosamente para dimi-
nuir a nossa emigração para paizes extrangeiros,
pelo facto de se crearem centros de actividade den-
tro do paiz onde essa emigração encontre trabalho
remunerador e apropriado .
Não regatearemos louvores ao Ministerio das
Colonias pela sua bem vinda iniciativa e fazemos
votos para que breve essa larga projectada medida
de bem entendido fomento entre no campo da pra-
tica com o qual todos temos a lucrar .
A dois • pontos importantíssimos será preciso
attender para se chegar a um resultado practico
a pauta aduaneira e o barateamento dos trans-
portes .
A pauta aduaneira . Pela que se acha em vigor
cobra-se, em tempos normaes, 18 réis por kilo do
milho extrangeiro e 9 réis por kilo de milho nacio-
nal = transportado em navios nacionaes .
Em casos especiaes de fome tem-se estabelecido
por decreto especial um rebate, variável conforme
as circumstancias, e que ultimamente foi fixado em
50 0Jo, ficando portanto o milho nacional a pagar 4,5
réis de direitos alfandegários . 0 prazo d'esta fa-
culdade é porém, em regra, tão curto que não per-
mitte aos nossos productores da Africa do Sul o
aproveitarem-se d'elle . E' indispensável que se es-
tabeleça desde ja o pagamento do direito maximo
de 2 róis por kilo de milho nacional a fim de se
criar aqui um mercado para esse producto das nos-
sas colonias, que assim a todo o tempo a elle po-
dera concorrer . A possível diminuição -- se a hou-
ver -
dos redditos aduaneiros será amplamente
compensada pelo desenvolvimento dado á agricul-
tura, ao commercio, a marinha mercante e ao ba-
rateamento d'aquelle genero, o que auxilia as cias-
ses pobres .
0 segundo ponto importante é conseguir-se o
transporte rápido do producto por preços que o ha-
bilitem a luctar nos nossos mercados
. Estes assum-
ptos merecem sempre as mais cuidadas attenções
dos governos que possuem colonias, e a Adminis-
tração da Rhodesia
e da União Sul Africana dão-
nos nisso exemplo que convem imitar
.
Hoje a Rhodesia, que tem alias no interior um
Agriculture colonial
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importante percurso em C. de ferro a preços redu-
zidos, pode exportar o seu milho ao preço maximo
de 3.750 réis por tonelada. Dos portos da União pa-
gase a mesma cousa por cada tonelada para os
mercados de Londres ou Liverpool, Hamburgo ou
qualquer outro do norte .
A nossa Empreza Nacional de Navegação leva
6.000 reis por tonelada, preço elevadíssimo, que faz
com que a maioria dos nossos productores e com-
merciantes utilizem os navios inglezes ou as linhas
de navegação allemãs, mas de que se não podem
utilizar os carregadores de milho, por causa dos
direitos aduaneiros .
0 milho só por si constitue, hoje, na Argen-
tina e outros paizes das Americas, uma exportação
colossal. Pois todas as nossas provincias africanas,
especialmente Angola e Moçambique, estão admira-
velmente situadas e dispõem de elementos valiosís-
simos para produzir milhares de toneladas .
Não sera, pois, difficil ao governo conseguir
condições especiaes de transporte para este pro-
ducto por parte da Empreza Nacional de Navega-
ção, que naturalmente esta disposta, no seu pro-
prio interesse, a auxiliar esse producto, que lhe
pode vir a dar um trafico importantíssimo .
Temos tudo quanto é preciso para um exito
seguro. Basta só empregarem-se algumas boas
vontades, e o resultado será o mais lisonjeiro pos-
sível .
Aos que tiverem duvidas e queiram vêr para
crêr, bastará verificar o que modesta mas fructu-
osamente tem feito a Companhia de Moçambique
no seu territorio, que é ainda - e por muito tempo
o será - o mais bem administrado dos nossos
territorios colonices .
A producção de milho em Manica e Chimoio foi
em
1908-1909	cerca de 4:000 toneladas
1912-1913 ))
	
)) 14 :000 »
além de outros muitos productos cultivados, como
batata, feijão, aboboras, cebolas, etc. Ha pouco
iniciaram-se, com bello resultado, as culturas de
trigo, tabaco, gergelim, amendoim, arvores de Eru-
cto, etc .
Em 1910 existia em todo o territorio :
Gado bovino de particulares 8.493 cabeças
Pertencente a C. M	4.824
Em 1912 existem
De particulares	15.670 cabeças






Em 1907 a população branca nos centros agríco-
las de Manica e Chimoio era de 303 individuos . Hoje
essa população é de M8, sommando as areas traba-
lhadas uma area approximada de 7.000 hectares
.
Os admiráveis resultados obtidos na Companhia
de Moçambique, que teem creado o bem estar senão
uma rasoavel fortuna para os activos e dedicados
colonos allí estabelecidos, são devidos a bem orienta-
da administração da Companhia que lhes facilita
quanto possivel os necesarios meios de trabalho .
Assim, a Companhia principiou por organizar o
serviço cie recrutamento de indígenas para os tra-
balhos agricóles, fornecendo-os aos lavradores me-
diante o pagamento de 50 °/o de contado e o restante
garantido por letras a vencer nas colheitas, adean-
tando a Companhia a diferença .
0 gado tem sido fornecido pela Companhia me-
diante letras a 6, 9 e 12 metes de prazo, bem como
a enaballagem (saccaria) que é paga na epocha das
colheitas . Tambero allí se aluga a preços modicos
machinas a vapor para a lavra e debulha, etc .
A Companhia fornece tambero as sementes para
serem pagas nas colheitas, e, quando destinadas
a experiencias, fornece-as gratuitamente .
0 empate de capital com estes auxilios não vae
alem de 70 contos, e o resultado é que, sem risco
algum, a Companhia tem visto triplicar a producção
de milho no seu territorio, fixando nene gente, va-
lorizando e saneando os terrenos e povoações e
creando para si uma atmosphera de sympathia, e de
bem estar para os seus administradores, objectivo
que qualquer governo deve ter sempre em vista .
Entre muitos que podem testemunhar o que di-
zemos, indicaremos os nomes de João de Oliveira
Amaral, Manoel Cardoso, Josó Luiz Simões, Josê
Thereto, irmãos Nogueiras, José da Silva Casado,
Gandido d'Almeida, e tantos outros que allí se acham
e cujo bem orientado trabalho lhes tem grangeado
uma vantajosa situação .
Muito se pode fazer neste sentido e se a inicia-
tiva do Ministerio das Colonias se traduzir em fa-
ctos, muito poderão vir a lucrar a metropole e as
colonias .
Sigamos o exemplo da Companhia de Moçam-
bique, que neste como em outros ramos de admi-




Chegado duma inspeção judicial as comarcas de
la classe dos districtos administrativos de Faro e
Beja, que me tomou . todo o tempo desde principios
de abril, vim agora ler com surpreza e mag ua no
Diario do Governo a lei de 14 do mês passado --
que segundo nos informa o ilustre director da in-
teressante e criteriosa Revista Colonial vai ser pu-
blicada neste numero - regulando a passagem dos
magistrados judiciais das colonias para a magistra-
tura judicial metropolitana .
Entre os variados motivos dessas surpreza e
enagua dois existem sobrelevando a todos os mais .
Consiste o primeiro na forma por que tão im-
portante como urgente assumto foi resolvido .
Eu compreendo bem que se procurasse resol-
ve-lo independentemente dos regimentos de justiça
das diversas colonias, cuja promulgação se impõe
como medida de absoluta necessidade .
Mas mal compreendo que se resolvesse por
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forma tão desastrada, como resalta da simples lei-
tura da lei .
Com efeito, na resolução do mencionado assumto
devia visar-se principalmente o conciliar os inte-
resses das duas magistraturas -- metropolitana e
colonial - .
Queixava-se a primeira da enorme concurrencia
feita :pelos juízes coloniais no ingresso da 2 .a in-
stancia .
Queixava-se a segunda de se não permitir o in-
gresso da 1 .a instancia metropolitana na altura que
mais conviesse aos seus membros, forçando, assim,
a sua maioria a entrar pela porta das Relações,
com 15 anos de efetivo serviço, visto a da 3 .a classe,
que podiam transpor com 6, lhe não convir, como
o obvio, e sobretudo por se não contar o tempo da
magistratura do Ministerio Publico, para o efeito
da passagem ao quadro da metropole .
Pois bem, segundo a nova lei, não se conta aquele
tempo - que, com a separação das conservatorias
do registo predial das delegações das procuradorias
da Corôa e Fazenda, hoje da Republica, creada pelo
Regimento da Justiça de 20 de fevereiro de 1894 tem
sido superior, para muitos, a 10 anos -, conti-
nua a permitir-se o ingresso directo nas Relações
metropolitanas, e, estabelecendo-se o das classes,
admitiu-se esse mesmo ingresso sem criterio acei-
tavel .
E entretanto facilmente o problema se teria re-
solvido, como, ja ha anos, lembrei .
Bastaria fixar um limite mínimo de estadio na
magistratura judicial e do Ministerio Publico das
colonias - eu lembrava o de 9 anos, - findo o qual,
ao magistrado era permitido o ingresso na l .a m-
stancia e na altura que mais lhe conviesse, corre-
spondendo para tal efeito aquele limite de 9 anos a
zero no quadro de toda aquela l .a instancia, e con-
tendo-se o tempo superior ao referido limite nas
colonias com o aumento de 50 °/o, ou substituindo
a vantagem deste aumento por uma melhoria de
vencimentos, não podendo comtudo o magistrado
colonial entrar nas Relações da metropole sem ter
2 anos da sua la instancia .
Assim, o magistrado que porventura transitasse
para a metropole com 15 anos, por exemplo, de
efetivo serviço nas colonias - incluindo-se nesse
tempo o da magistratura do Ministerio Publico -
ficaria colocado a esquerda do juiz que contasse 9
anos de tempo de serviço efetivo, adotando o crite-
rio do aumento de 50 0/0, ou á esquerda do que con-
tasse 6 anos, preferindo o criterio da compensação
no aumento de vencimentos .
Vindo desde ha anos lembrando a solução que
resumidamente deixo enunciada - nem aqui me
proponho desenvolve-la - ainda não encontrei opi-
nião autorisada clue não concordasse em que ela re-
solveria o problema por forma a conciliar o mais
satisfatoriamente possivel os interesses das duas
magistraturas .
Consiste o segundo motivo das surpreza e ena-
gua, que me casou a leitura da citada lei, no precei-
tuado sobre a contagem de tempo. Ao passo que o
da magistratura do Ministerio Publico continua a
não ser contado, para o efeito da passagem ti judi-
cial da metropole, manda-se contar aquele em cine
os juizes estiverem exercendo as funções de gover-
nador de provincia e até as de deputado ou senador.
Conseguiu-se en m fazer vingar, em parte, a
doutrina de uma proposta de lei apresentada ao par-
lamento no ano passado pelo ex-ministro das colo-
nias, sr. Cerveira de Albuquerque, e sobre a qual
lhe dirigi o oficio que - devidamente autorisado por
despacho do actual ministro, de 16 do corrente
n1ês, -- passo a transcrever
COPIA . -- Provincia de Angola. Relação de Loanda . Serie
de 1912. 5 de junho de 1912 . N.° 136 . Objecto : Apreciação da
proposta de lei de S
. Ex.a o Ministro sobre a situação dos jui-
zes do ultramar, quando nomeados para diversas comissões .
Ex.mo Sr. Animado de um veêmente desejo de contribuir para
o aperfeiçoamento da magistratura judicial ultramarina, tive a
honra de por meu oficio n .° 12, de 22 de abril ultimo, apresen-
tar a Vx
.° umas propostas de remodelação do actual Regimento
de Justiça., e nôle dizia que dêste se devia aproveitar o que de
util tivesse .
Entre os preceitos aproveitaveis que contém, considerei
sempre como dos mais importantes o do art . 113, segundo o
qual os «cargos judiciais do ultramar são incompatíveis com a
profissão de comerciante, e com quaisquer outros cargos ou





vê, muito antes que na metrópole se convertesse
em lei o salutar principio do art . 61 da nossa Constituição, já
no ultramar o citado art . 113 fechava a porta a ambições pouco
conciliaveis com o que deve ser o
sacerdocio da magistratura
judicial .
o juiz tem que ser só juiz.
Permite, è certo, o l.° do mesmo artigo que êle exerça
funções legislativas, mas tal excepção encontra logo o seu
principal correctivo no
art . 133 - não se contar o tempo em
que estivér fóra da função judicial, para o efeito da sua pas-
sagem d magistratura metropolitana - : e desnecessario será
explicar a Vx.a que nóssa passagem, quer á 3.a classe, quer á
2.a instancia, com G ou 15 anos, respectivamente, de efectivo
serviço judicial no ultramar, consiste o principal beneficio que
aqui traz magistrado, e o consóla um pouco dos imensos sa-
crificios de laude e de sentimentos de familia, que só bem
apreciam os que os estão suportando .
E não obstante tais sacrificios, e a magistratura ultrama-
rina ter dado á metropolitana alguns dos seus ornamentos,
esta não tem visto com bons olhos o ingrésso dos membros
daquéla no seu quadro, especialmente da 2 .a instancia, em que
esse ingrésso se fazia com relativa celeridade .
Por trado isto me abstive de no meu aludido oficio toar no
preceito do citado art . 113 .
Hoje, porem, sou forçado a referir-me ao assumto, visto
acabar de lêr no D . do G ., de 4 do roei passado, a proposta de
lei apresentada por Vx a na Camera dos Deputados sobre a si-
tuação dos juizes coloniais, quando nomeados ou requisitados
pelo Governo para quaisquer comissões de serviço publico, e
ficar por éla sabendo que se contaria o tempo déssas comissões
bem como o das legislativas, como de serviço judicial efectivo,
para todos os efeitos .
Desconheço a ésta hora em que escrevo a sorte que teria
tido a mencionada proposta, mas faço ardentes votos para que
não esteja convertida em lei .
Peço a Vx.a que nêstes meus votos, e no que ainda vou di-
zer, não veja uma sombra sequér de falta ao respeito que lhe
devo mas apenas uma manifestação de grande amôr .á minha
profissão e á nossa
patria
.
Como deixei dicto, o juiz deve ser só juiz : para desejar era
que a sua
consciencia
honrada bastasse para lho lembrar ;
como porém
tambero é homem,
indispensavel é que a lei lho
diga - e foi o que fez- .
Ora, a proposta de Vx
.a--alem da sua inconstitucionali-
dad,, por permitir o exercido de funções remuneradas -
viria,
depois de convertida em lei, destruir inteiramente o salutar
preceito contido nos art
.°g atrai citados, visto como, atento o
triste abaixamento do nosso nivel moral, o juiz imediatamente
trocaria o exercido da sua nobre profissão pelo de outra que
lhe oferecesse mais proveito ou comodidades
.
Posso afoitamente garantir a Vx.a que o juiz - refiro-me,
é claro, á grande maioria -procuraria desempenhar nas colo-
REVISTA COLONIAL
nias os cargos de governador de provincia ou districto, secre-
tario geral, inspector ou administrador de circunscrições civis,
• outros mais rendosos que o seu, e na metropole Os de parla-
mentar, governador civil, administrador do concelho, e tantos e
tantos outros mais cômodos .
Seria emfim tudo menos juiz : e Vx .a vê bem o que isso
importaria para a sua es
.sencialissima independencia
e para a
administração da justiça .
Entretanto, decorridos alguns anos, não deixaria de lem-
brar-se que era juiz,
para o efeito de ingressar nas Relações
metropolitanas !
Evidentemente seria então justificadissima a má vontade
dos colégas que a élas chegam a?quebrados pelo duro e longo
oficio de julgar - oficio este que positivamente se não aprende
no parlamento ou em quaisquer comissões administrativas
- .
Eu bem sei que juizes ha e haverá que pelas suas qualida-
des morais, intelectuais e profissionais bons serviços poderão
prestar á causa publica em determinados cargos, quer de elei-
ção, quer de nomeação : mas, entre o beneficio resultante dos
serviços, mesmo optimos, que alguns nêles possam prestar, e
• prejuízo resultante de a todos se abrir a porta para os mes-
mos cargos, eu não hesito em afirmar que este prejuízo era
muito superior aquele beneficio : crêr o contrario o mesmo i~
que desconhecer por completo a psicologia actual do portu-
guez .
Dizem psicólogos que para se fazer um gentleman são pre-
cisas algumas gerações : creio que para o portuguez chegar a
ser um verdadeiro cidadão algumas gerações serão igualmente
necessarias .
Tambero
não desconheço que é méramente secundario o
papel das leis na prosperidade dos povos, como póde vêr-se do
vol . dos Acordãos dêste tribunal de 1910, a pag . 245 e seguin-
tes
; mas nem por isso na sua confecção deve deixar de visar-se
•
	
aperfeiçoamento do individuo e da sociedade .
Não obstante o que deixo dicto, e admitindo que não é
inconstitucional o cometer-se a juizes o exercício de funções
remuneradas, e que á causa publica poderá convir o de tais
funções por juizes coloniais, é absolutamente indispensavel es-
tatuir, pelo menos, que esse tempo não seja contado corno de
judicial efectivo, sob pena de rebaixar-se mais ainda, não só o
prestigio de uma corporação, como o nivel moral da nossa so-
ciedade .
A propostao, permita-me Vx.a que aluda a um facto re-
cente .
Dignou-se Vx.a encarregar-me de substituir o governador
Coelho, por Ocasião da sua retirada désta colonia, declinando
eu o honroso encargo com o fundamento dos citados art .°8 113
do Regimento de Justiça e 6l da Constituição .
Confesso a Vx.a que o seu exercido nestes mezes, embora
curtos, talvez não lisongeasse sobremeira o espirito de quem
com bastante rigôr conhéce os espinhos de tão importante
cargo, mas era seguramente grato á.algibeira de quem, ao fim
de 21,
anos, se vê prestes a deixar o ultramar, com a
laude ar-
ruinada, alem da de sua mulher, e sem economias que lhe per-
mitam repara-la convenientemente .
Mas nada mais direi sobre o assumto que este motivou,
não só porque fico crênte de que Vx.a terá concordado com o
que expuz, mas ainda porque devo supôr que os meus colégas
que actualmente desempenham funções parlamentares e admi-
nistrativas, por honra propria e da corporação a que perten-
cem, serão os primeiros a insurgir-se contra uma medida que
lhes permitisse a contagem, como de serviço judicial efectivo,
do tempo de tais funções - desempenhadas por certo com be-
nificio para a Republica, mas não menor para êles proprio .-
Não concluirei, porém, sem dizer a Vx.a que ainda hoje
entre os mais antigos da minha corporação é lembrado - alem
de outros - como acto ancien regime o da contagem, como ele
serviço judicial efectivo, do tempo em que um juiz colonial -
actualmente no Supremo Tribunal de Justiça (1) - exerceu
funções legislativas .
Saude e Fraternidade .
Presidencia da relação de Loanda, 5 de junho de 1912 -
Ex.mo Sr. Ministro das Colonias . - 0 juiz da Relação servindo
de Presidente,
Eduardo Augusto de Souza Monteiro .
Como se vê do confronto da nova lei com a pro-
posta mencionada no oficio transcrito, algumas
arestas foram por aquela limadas : as que poi°ém
(1) IIa pout°s mezes falecido .
Os MAYS SUPERFINOS
ficaram são ainda assas vivas, e tanto que, infeliz-
mente, não obstam a que a maldita politiquice entre
na magistratura -- cujas portas entretanto lhe de-
viam ser absolutamente fechadas . --•-
Já o dr. Henriques Sêco, a pag . 245 das anota-
ções ao Codigo Penal de 1852 dizia o seguinte
«0 juiz politico é um magistrado leproso . B nem,
para o expurgar da mácula, vale alegar que não
abusa das funções do seu cargo, mas usa das suas
pessoais influencias . Com efeito, se estas subsistem
são criminosas ou ao menos ilegais ; sim, ilegais,
porque a lei, mandando-o ir de fóra para a comarca,
quer que ele as lá não tenha, e, despedindo-o ao
cabo de certo periodo, quer que não chegue a ad-
quiri-las n
.
Residencia do overnador da C~uiné
EDUARDO 1VIoNTFIRO .
Licores, Cognacs e Licores
SÃO OS DA
Fabrica. Ancora ele Lisboa
llestillação a
vapor fundada em 1882
Grands-prix • St
. Louis, 1904 e Rio de Janeiro, 1908
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Quando, ha armes, Lord Beaconsfield organizou
o seu plano de occupação regular da fronteira da
India, discutiu-se o processo a seguir para fixar
no territorio os soldados que terminassem o tempo
de serviço militar, com o objectivo duplo de formar
urna colonia ingleza, e estabelecer uma linha de
defeza contra as incursões dos montanhezes em
permanente rebeldia .
o schema falhou, porém, devido a diffculda-
des supervenientes e insuperaveis, entre as quaes
avultava a terrível vida que os colonos levavam, ao
alcance immediato dos bandos Afridis .
As nossas colonias acham-se em situação in-
contestavelmente mais favoravel do que a fronteira
da India, para a execução d'um schema regular de
colonização, excepção feita, talvez, i região do Cua-
nhama .
Qualquer plano de colonização militar tem, po-
rém, de ser traçado fóra das linhas rígidas da dis-
ciplina militar .
REVISTA COLONIAL
Um colono, para ser aproveitavel e util é terra luzidos na mãe patria . Assim, a vantagem d'uma
que habita, precisa de possuir liberdade bastante colonização babil e bem encaminhada não está tanto
para se adaptar as variadissimas condições de caso no que ella paga directamente, mas nos lucros in-
e meio, e não póde estar sujeito nem aos toques de directos .
corneta, nem és ordens das repartições militares . Fazer, porém, colonização, como os nossos go-
E o aproveitamento dos soldados, que nas colo- vernos teem tentado, é um- crime .
nias se queiram estabelecer como agricultores, e Estão ainda presentes na memoria de todos os
de toda a vantagem ; com este objectivo s poder-se-- resultados de colonização que se tentou em Moçam-
ia dar a cada um alguns hectares de terreno pro- bique, ahi por 1896 ou 97 .
ximo às vias de communicação, que liguem centros Largados em Lourenço Marques, sem prepara-
importantes, entregando-se a direcção e fiscaliza- ção nem apoio, os que não foram dar fundo no ce-
ção elos trabalhos á competencia de technicos es- miterio cia cidade, tiveram de ser repatriados mise-
peciaes que dirijam e encaminhem o colono . raveis e cheios de fome .
Indispensavel se torna, na execução do plano, A emigração, nestas condições, é verdadeira-
afastar diligentemente quanto possa prejudicar o mente um crime .
colono trabalhador, ou favorecer o preguiçoso e in- Nias qualquer tentativa de colonização não póde
competente . nem deve ser feita, sem o governo fazer preparar
~
	
Cada honrem tem de cuidar de si proprio, com o terreno, isto é, sem reconhecer as zonas proprios
uma certa asistencia do Estada, moral e material, para essa emigração se fixar, abrir-lhe as vias de
durante um determinado prazo . communicação para o littoral, fazer construir as
Quando termine esse prazo, o Estado concederé habitações precisas, regulamentar a organização da
títulos gratuitos de propriedade éduelles que se colonia, etc .
tenham manifestado trabalhadores, e repatriaré os Não sou, em principio, pela colonização feita
outros . com soldados, mas se a ella me tenho referido mais,
Considerando a inexperiencia dos colonos, e as é porque ella constitue a materia prima do colono,
diífïculdades e imprevistos da situação, o prazo da mais é mão em Africa .
eceperiencia deve ser de tres anuos, durante os Uma das razões porque não me agrada muito a
quaes o colono não deiœa de ser soldado, isto é, colonização com soldados, é porque na sua quasi
durante os quaes se conserva á disposição da aucto-- totalidade, estes são solteiros, e a boa, a verdadeira
cidade para o serviço militar que fôr preciso exe- colonização exige homens casados para evitar que
cutar . se fundem colonias de mulatos onde são precisas
Calculando a somma necesaria para o sustento colonias de brancos .
d'uma familia composta por marido. mulher e duas Em todos os pontos das nossas colonias onde
creanças, em 250 mil reis por anuo, fornecendo-lhe seja possível a colonização branca, é preciso, é in-
a horta e plantações . que logo no primeiro aneó dispensavel que o governo a promova prompta-
faça, o preciso para cobrir as despezas que razoa- mente, prestando-lhe toda a attenção, carinho e des-
velmente excedam os 250 mil réis, uma colonização vello ; só assim conseguiremos garantir a posse dos
com 1.000 soldados exigiria uma despena annual de territorios que a occupação militar nos conquiste .
250 contos e 250 mil hectares de terreno .
TENENTE CORONEL GOMES DA COSTA .
Estabelecendo que, passado um periodo de gra-
tuitidade do 'terreno, que pôde ser de cinco anuos,
o colono passe a pagar de renda annual um quarto
MOUCHÃO POVOA
de real por hectare, cada colono viré a pagar 50
Apesar de ainda ha bem pouco tempo ter sido leu çada
mil réis pelos 250 mil hectares, o que não é muito,
uo mercado, esta Agua conseguiu
já uma reputação a
e serve para auxiliar os trabalhos do Governo em
que




illustres Clínicos, e 1105
glospitaes, convence-
Estabeleceremos ainda, que o colono, passados
rain os Proprietarios da Agua do Mouchão da Povoa das
dez anuos de posse effectiva e cultura completa do
extraordinarias
e excepcionaes qualidades therapeuticas
terreno, o podem vender mediante determinadas
da mesma Agua.
condições .
Em Ulceras Antigas e Modernas, Eczemas, Doenças
Convem notar que uma das razões do pouco suc-
de Pelle,
Inflammações d'Olhos, Bocea e Garganta, as
cesso do plano de Charles VVarren, na colonização
curas obtidas são maravilhosas
.
da Bachuanaland, proveio do direito conferido aos
Tomada internamente tem operado com optinos resul-
colonos, de poderem dispor da terra, sem restricções .
tados em Doenças de Estomago,
sendo um optimo regula-
Suppondo mesmo que, para facilidade da ocupa-
risador das funecões, intestinaes .
ção de certas zonas, se concediam os terrenos aos
Innumeros attestados
Medicos e je com-particulares,
soldados sem obrigação alguma de pagamento, ain-
provam todas estas curas .
da assim o Estado lucraria, transformando uma
Uma grande vantagem da Agua de Moueh io da Povoa
terra hoje inculta em terra productiva .
consiste em que
ella se não altera conserva sempre as
Em 1820, a Inglaterra estabeleceu, á sua custa,
suas optimas
propriedades .
3000 colonos nos districtos orientaos do Cabo ; os
Vende-se em garrafas e garrafões, sendo todo o vasi-




cadamente, os beneficios recebidos do Governo ;
construíram casas, portos e caminhos de ferro, e Deposito geral e Lisboa :
Largo o Condo Barão, 48
teem importado milhões de libras de artigos pro-
Endereço teiegraphïco :
«MOUCHÃO»
A situação economice da Provincia
Diz Freire d'Andrade nos seus excellentes Re-
latorios que Moçambique soffre de dpis males
a) Deficiencia de producção ;
b) Exportação cias suas forças vivas .
Dois dos mesmos males soffre Cabo Verde, ac-
crescidos de mais um
C) Regimen da propriedade.
Este ultimo tem solução facil e prompta, desde
que haja um governo com energia bastante, para
applicar uma forte taxa de contribuição a todos os
terrenos incultos, e fazendo crear o Banco Rural
que auxilie os pequenos agricultores desprovidos
de capital, adoentando-lhes dinheiro sobre as colhei-
tas. E esta solução seria bastante para solucionar
os outros dois problemas, que são todos provenien-
tes da mesma causa : - a mi distribuição das ter-
ras .
Sem protecção effective ao agricultor, não ha que
pensar em supprimir a emigração, derivada da mi-
seria da população rural, por isso que é ella o re-
medio, unico, actual d'essa miseria ; e é essa emi-
gração que traz para a colonia o dinheiro que a tem
amparado e ajudado a viver, e sem o que, a Fazenda
se veria obrigada a accudir ii colonia com fortes quan-
tias, o que o governo não podia fazer .
A população augmentou, de 60 mil almas em
1832, para 143 mil em 1912, e se não fossem as ter-
ríveis fomos de 1864-65 e 1.903-4, que mataram para
cima de vinte mil pessoas, jd a gente não caberia
no archipelago .
Tendo a America agora, difficultado, ou, antes,
prohibido a emigração de Cabo Verde para
Id,
ne-
nhum outro territorio vemos para onde valha a pena,
a esta gente, emigrar .
0 desequilibrio entre as importações e exporta-
ções é manifesto ; sem entrarmos em conta com o
carvão entrado em S . Vicente, os valores das im-
portações e dps exportações, nos ultimos cinco an-
nos, são
Esta enorme diferença entre as importações e
as exportações, que torna a importação, no ultimo
anuo, 7 vezes superior i importação, merece que
sobre o caso meditem um pouco os nossos dirigen-
tes .
0 desequilibrio entre as importações e as expor-
tações, normal em colonias novas, é inadmissível
em colonias com a edade de Cabo Verde, e tanto
mais significativo e inconveniente quanto mais se
accentua de anuo para anho, sem que se lobriguem
medidas dos governadores, tendentes a modificar o
estado de cousas, de que parece, mesmo, não te-
rem dado fé.
Vê-se que é preciso accudir d Colonia, com me-
didas drásticas que forcem os proprietarios, ou mor-
gados, a tratar a valer das suas propriedades em
vez de se conservarem no commodo s`-stema de as
arrendar explorando o miseravel rendeiro, uma nova
forma de antigo escravo ; e se os proprietarios cui-
dassem a serio das suas terras, poderiam ellas ren-
der e produzir o bastante para contrabalançar a im-
portação crescente . Conservar um regimen em que
o proprietario vive parasitariamente do trabalho do
rendeiro, sugando-lhe os ultimos cinco réis, condu-
zirá necessariamente a agaicultura a uma ruina to-
tal, e, portanto, arruinara. a colonia .
0 regimen da propriedade precisa de ser modi-
ficado, jé tributando fortemente os terrenos incultos,
ou mal cultivados, jã procedendo-se d organização
do cadastro predial, ao traçado d'um systema geral
de irrigação, pesquizas de agua e regular arbori-
zação .
l1'Tesmo com a emigração, tal como se fazia até
aqui, a agricultura só tinha a perder, porque o di-
nheiro que a emigração trazia, pouco aproveitava d
terra, sendo de prompto colhido pelo commercio,
que promptamente o drenava para a Europa .
Sem falar nas reservas particulares, pela agiota-
gem aferrolhadas em arcas, d antiga, nem nas re-
messas em mão propria, nem em vales do correio,




1908 . . . . 911 :000$000 354:000 000 557 :000$000
1909 . . . . 905:000000 235 :OOO~á000 470:0005000
1910 . . . . 943:000 000 319:0005000 624 :000$000
1.911 . . . . 1 :068:000$000 291:000$000 777:000$000
1912 . . . . 1 :164:000 000 168:000$000 990:000$000
cento e dezeseis contos de réis, ignorando-se quaes
as remessas posteriormente a esta data .
Mas, besta a enorme differença entre as impor-
tações-e as exportações, para perceber que. a s
quan-
tias vindas, até aqui, da America, não são sufficien-
tes para fazer face ao def cit, e que_ é o trafego do
carvão do porto de S. Vicente, que ajuda a colonia
a viver .
0 carvão importado em 1012 deu,- só de direitos,
ao Estado, 77 contos, isto é, '/3 dos rendimentos
aduaneiros, afóra outros tantos espalhados em sala-
rios aos carregadores, marinheiros, etc . E' esta
uma das razões porque se torna preciso olhar com
piais algum carinho para S. Vicente, a quem das
Canarias, e outras causas que náo veem agora a per-
lo, fazem concorrencia, e nos arriscamos a ver des-
valorizar, e, mesmo, perder .
Não podendo pois contar mais com as reservas
metallicas da America, que nos resta pois
A resposta não parece muito difficil quando se
saiba que um paiz de 4:000 k 2 de area e uma popu-
lação de 143 mil almas, apenas exporta 133 contos
de productos agricolas, e importa 1 :164 contos .
Torna-se pois preciso que o governo pense a
serio no
a) Desenvolvimento de S . Vicente, como porto
de escala da navegação para a America e Africa
do Sul ;
b) Estabelecimento d'um regimen de propriedade
conveniente ;
e) Desenvolvimento agricole e industrial .
0 movimento commercial, ao contrario do movi-
mento agrícola, tem augmentado, paradoxo appa-
rente, que a emigração explica .
No emtanto, em comsaração com capacidades





Imp. sem carvão	5U:O00 000 1 .164:000 000
Exportação	354:000 000 I68:OOO
OOO
Ao passo que as importações
sobem 653 contos
em 20 annos, as exportacões
descem 186 contos, no
mesmo periodo,
o que significa que o commercio
vive apenas da importação e que a balança comer-
cial se mentem unicamente devido ás reservas me-
tallicas americanas, o que,-é o reverso da medalha,
- impede a agricultura .
Ao passo que a exportação diminue, a despena
publica augmenta,
passando de 260 contos em 1992,
para 432 contos em 1912, o que, beneficiando por
um lado o commercio, cria difficuldades ao governo
.
Deduzindo o carvão, a importação nacional que














Estes numeros apparentam um certo equilibrio
entre- a importação nacional e a extrangeira, mas
para exprimirem a verdade, seria preciso ajuntar
a esta ultima os valores das mercadorias nacrona-
lizadas, que, na verdade,- são extrangeiras .
Convem, por isso, fazer nesta altura notar uma
circumstancia que merece reparo .
As alfandegas applicam taxas de direitos de im-
portação differentes ãs mercadorias extrangeiras e
ás nacionalizadas .
Ora, tendo as mercadorias vindas de Portugal,
em reexportação, um abatimento de 20 0/o ao entra-
rem na colonia, vê-se
Direitos cobrados	
Direitos que se deviam
cobrar com a taxa
geral	
Differença
Estes numeros representam quantos contos de
réis perde a colonia pela applicação d'uma simples
medida pautai, que nem aproveita ao commercio da
colonia, nem ao consumidor, nem ao commercio da
Metropole
Apenas benef cia os cofres da alfandega da Me-
tropole .
Não exaggeramos, calculando em mais de 5 :000
contos, os prejuízos para os cofres da colonia, nes-
tes ultimos 20 annos, e com este processo de nacio-
nalização de mercadorias, só porque cheiram ãs
brisas do Tejo, de dentro dos porões dos navios .
Ora, ó evidente que a colonia não póde dar aos
productos da Metropole uma protecção exaggerada ;
mas vé : percebe-se que lh'a dé ; mas proteger ainda
por cima os productos extrangeiros só para. bene-
ficiar os commerciantes de reexportação de Portu-
gal, lã nos parece forte .
Ficamos hoje por aqui, pois cremos ter jã dei-
xado materia bastante para reflexão, aos que se
se interessem por Cabo Verde .
TENENTE CORONEL GODIES DA COSTA .
rogresso da PI'oV111C1a
Demos em o numero anterior uma ideia do pro-
gresso por que esta passando aquella provincia, sob
o governo do 1.° tenente de Marinha, sr . ' Carlos
Pereira .
Hoje elucidaremos os nossos leitores, embora
tambero numa muito ligeira noticia, em vista do
curto espaço -que nos reserva a necesaria
publï-
cação d'outras materias .
A crescente actividade da vida administrativa . e





mas que ultimamente se teem posto em execução
e dos dados alfandegarios que passaremos a trans-
crever .
Sabido como ficou que, apesar das grandes des-
pezas feitas com os modernos melhoramentos ma-










Hespanha e possessóes ,



































Valores- 2 .529 :5090256
U progresso é manifestamente palpavel atten-
dendo-se sobretudo a que nos anuos anteriores tal
movimento foi, retrospectivamente, e em resumo,
de 1 .520.215 :710, valores, e 210 .261:117, direitos,, de
importação e 939 .811:657, valores, e 65 .029:995, di-
reitos, de exportação, em 1910 ; de 1.080.613:001,
valores, e 128.733:229, direitos de importação, e
735.111 . :285, valores, e 19.191:175, direitos, de ex-
portação, em 1909 ; e de 855.708 :625, valores, e
101 .909:828, direitos de importação, e 41 .821:006,
valores, e 31 .873:255, direitos, de exportação em
1908 .
Total dos valores, respectivamente, e retrotra-
hindo : 2.160:060$367, valores, e 305 :2915112, di-
reitos (1910); 1 .815:721$289, valores, e 178:227701,
direitos (1909) e 1.317:532$631, valores e
133:783083,
direitos (1908) .
Vejamos agora, (tabellas na pagina seguinte)
em resumo comparativo, quaes as mercadorias que
se importaram e exportaram em 1911.e 1912 .
Ahi ficam esses dados que bem mostram o largo
campo que allí está aberto para a expansão do
nosso commercio .
Quanto d vida administrativa, dão-nos rebate da
sua progressiva movimentação os diplomas de va-
rios preceitos regulamentares que veem sendo pu-
contos, havendo-se allí adquirido, além do que jú
mencionámos, uma boa lancha para serviços de
transporte, convem registar-se qual foi o movi-
mento de importação e respectivos direitos pelas
al fandpgas da Provincia nos ultimos dois aimos . F'










































































Valores-2.644:1580631 Direitos-337 :65T 5340
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blicados na Provincia, de que em especial tratare-
mos quando se nos offerecer melhor occasião .
Lembraremos que por decreto de 7 de setembro
de 1912, d semelhança do que já de ha muito com
proveito se adoptou para a provincia de Moçam-
bique, foi a Guiné organizada em cireumscri-
pções civis, cujos administradores, além da con-
centração dos poderes gemes da administração
civil e política do interior, exercem Lambem as
funcções de juízes municipaes, competindo-lhes, .
entre outras, as attribuições mencionadas nos arts
92.E a 95.E do Regimento de Justiça em vigor e no
art. 28.E do decreto de 21 de maio de 1892 .
Ha os dois concelhos, Bolama e Bissau, cujos li-
mites são, respectivamente, os das povoações de
Bolama e S . José de Bissau ; e as circumscripçoes,
que ainda se subdividém em postos, são : .j a Bo-
lama, com séde na cidade de Bolama ; 2.a .Bissau,
com séde na villa de Bissau ; 3 .a Geba, com séde na
povoação de Bafatd ; 4.a Cacheu, com séde na villa
de Cacheu ; 5.a Farim, com séde na povoação de
Farim ; 6,a Buba, com séde na povoação de Buba e
7.a Cacine, com séde na povoação do mesmo nome .
Com o fim de policiar, principalmente as cir-
cumscripções de Geba e Farim, e de coadjuvar as
auctoridades administrativas, aduaneiras, militares
12
dispendio de vidas, e de capital aqui enterrados, muitó e muito
concorreriam para um futuro prospero e risonho!
Debalde teem sido dirigidos ao Governo, pelos habitantes
de Quelimane, pedidos em que, por varias vezes, teem mos-
trado 'a justiça, que nos assiste, de ser este districto dotado
com algum dos melhoramentos que o seu desenvolvimento e
riqueza reclamam ; debalde, de tempos a tempos, temos nós na
imprensa levantado o nosso grito, de «soccorro á Zambezia»,
que, com tão quasi criminoso abandono, pode ser perdida para
o nosso dominio colonial, se o Governo continuar a
abando-
na-a!.
D6r grande é a nossa que nos vae na alma, ao vermos tal
estado de coisas, que julgavamos que mudasse com o actual
regimen ; dór maior ainda, ao presenciarmos a ingratidão dos
homens, de quasi todos, que tendo aqui estado, conhecendo as
suas necessidades, tendo aqui feito as suas carreiras, não te-
nham um brado só que soltassem em defesa da Zambezia !!!
Posto
militar de Xá-Quilongue, na Lunda, montado pela
columna de occupação
em i9o7 -
Junto a elle existe agora uma importante povoação
commercial
para a permuta
da borracha das hervas landoiphias productoras
da borracha
.
Pois, pela nossa parte, hoje, como durante vinte annos, e
como sempre em quanto tivermos vida e saude, continuaremos
a pugnar pelo bem da região, a defender os seus interesses,
dando d'ella noticias quando o nosso lubutar diario nol-o per-
mittir, trabalhando sempre para o seu desenvolvimento e pro-
gresso .
GAVICRO DE LACERDA .
OS MAIS
SUPERFINOS
Licores Cognacs e Xaropes
SAO os DA
Fabrica Ancora de ]Lisboa
Oesfiliaçáo a
vapor fundada em 1882
Grands-prix
: St




Não quero discutir o proteccionismo em principio, theori-
camente. Não vou discutir as vantagens e a justiça da pro-
tecção aduaneira em si nem apreciar a celebre petição apre-
sentada, na imaginação de BASTIAT, pelos fabricantes de arti-
gos de illuminação ao Parlamento francez pedindo para ser
decretada uma leis obrigando os habitantes da
França a fecharem durante o dia as janellas
ou quaesquer outras aberturas por onde podesse
entrar a luz, o que evidentemente augmentaria
o consumo de vellas e candieiros . Era uma
protecção a essa industria, tão justa como fe-
char um paiz aos beneficios das condições na-
turaes de paizes extranhos .
Mas não me quero alargar, combatendo tt
theoria proteccionista que felizmente vae per-
dendo terreno, para me limitar apenas á dis-
cussão do que se passa no pequeno territorio
de Damão .
Admitto mesmo, sem regatear, a hypothese
de que em principio o proteccianismo é justo
e vantajoso ; mas como não ha regra sem ex-
cepção, vou tentar estudar a applicação d'esse
regimen neste districto .
As industrias que allí existem e que con-
tribuem para a economia da terra, são quasi
que exclusivamente
o Abkary (industria do alcool), o sal, a
pesca, construcção de barcos, alguns teares, e
a agricultura .
E' isto e muito pouco mais . Para bem fri-
zar a influencia do regimen proteccionista so-
bre estas industrias, analysemos cada uma em
separado .
AEKARY. - Esta industria, formada por
tudo quanto se prende com as bebidas nativas alcoolicas, ex-
tracção da sura de diferentes palmeiras, sua distillação e
venda,constitue um monopolio que o Estado cede em hasta
publica por periodos de 3 annos .
Este regimen tem os seus quês e sujeita-se á critica ; mas não
é occasião de o discutir . Vejamos apenas as suas relações com
as alfandegas e se alguma protecção d'ellas recebe .
Essa protecção só se poderia comprehender se a ella se
devesse a prohibição da entrada, no districto, dos espiritos pro-
duzidos fóra do nosso territorio, tanto os indianos fabricados
na India Ingleza como os importados da Europa . A importação
dos espiritos europeus, cujo valor medio annual é de
5
'nil
rupias, ses realmente constitue uma concorrencia perigosa, não
são as alfandegas que contra ella defendem o abkary de Damão,
pois que essas bebidas são todas importadas de G6a, de terri-
torio portuguez, e portanto entram no districto livres de direi-
tos. Alem d'isso a sua entrada não pode prejudicar a venda
de espirites nativos cujo preço por cada garrafa é i 6o réis
(libra a 4 b8oo), ao passo que a mesma porção de espirito
europeu de egual graduação custa approximadamente 800 réis .
Se mesmo assim o espirito europeu entra em Damão, evi-
dentemente que os direitos aduaneiros nunca poderão impedir
a sua entrada, a não ser que a prohibição seja absoluta .
Mas ha o perigo, dizem talvez os& partidarios das alfande-
gas, de que, acabando-se com os diréitos aduaneiros, augmente
a importação de espirites europeus via Bombaim . Esse receio
é infundado, pois que as alfandegas inglezas, cujos direitos são
superiores aos de Góa, tornam os espirites importados por Bom-
baim em Damão mais caros do que os importados por Gda . Se
para estes ultimes são desnecessarios os direitos, -- pois não
se cobram, - muito mais dispensaveis serão para os espirites
vindos de Bombaim . Não ha portanto perigo algum por esse
lado .
Com respeito aos espirites nativos tambero não ha razões
para temer a concorrencia dos fabricados na India ingleza que
são mais caros do que os nossos .
Para convencer os mais pessimistas, lembrarei a enorme
concorrencia que aos espirites inglezes fazem os nossos, pas-
sando alem da fronteira por contrabando, apesar da intensis-
sima fiscalização do extrangeiro . Lembrarei tambero todas as
questões havidas entre o nosso governo e o da India britannica
sobre o abkary de Damão, causadas sempre pela concorrencia
do nosso espirito e da nossa sura .
Ha só um ponto em que as alfandegas poderiam proteger
os interessados na industria do abkary ; seria unia tributação
da materia prima extrangeira, -támara ou flSr de maurá, -
o que obriga o destillador a recorrer á materia prima nacional
que a ha e b6a . Pois por uma falta de coherencia dos defenso-
res do proteccionismo em Damão, é essa materia prima extran-
geiro dos poucos artigos que não pagam direitos!
Para não ser accusado da mesma incoherencia que attribuo
aos proteccionistas, apresso-me em declarar que tambero não
approvaria a tributação da tomara importada . Para evitar a
concorrencia que ella agora faz á sura do districto, preferiria
diminuir o imposto sobre as palmeiras produzindo sura para
distillação. O consumidor ganhava, o agricultor tambero e a
Fazenda não perdia. Mas isso é assumpto para mais larga dis-
cussão e que não tem aqui cabimento .
Parece-me ter demonstrado que a protecção concedida
pelas alfandegas ao abkary é nulla, absolutamente nulla .
SAL . -- A industria do sal foi grande em Damão e está
agora reduzida a quasi nada. Infelizmente não é a alfandega
quem a poderá fazer reviver, nem tão pouco manter : longe
d'isso . Os impostos aduaneiros quando não são prejudiciaes são
apenas inoffensivos ! Perdoe-se-me este desabafo contra a pro-
messa que logo a começo fiz de que em theoria só reconhecia
vantagens e justiçaa no proteccionismo . Discutamos apenas o
caso particular do sal de Damão .
O produzido em territorio inglez - e dizem os entendidos
ser de qualidade inferior ao nosso -- custa perto de sete vetes
mais do que o produzido no districto .
Terá depois d'isto a alfandega a velleidade de supper que
é devido á sua fiscalisação que o sal inglez não entra?
Não acredito que vá tão longe o fanatismo proteccionista .
A industria do sal decahiu por falta de mercado, pois é
prohibida em absoluto a sua importação em territorio britan-
nico . Parece-me que esta prohibição mostra bem que o sal de
Damão não teme a concorrencia do inglez ; este é que teme a
do nosso . E esse receio é tal que durante a vigencia do tra-
tratado Luso Britannico de 1879, 0 inglez pagava annualmente
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mil rupias sé para que as salinas de Damão ficassem em
pousio .
Como se vê esta industria é mais uma que nada aproveita
com as alfandegas .
PESCA . - A alfandega protege esta industria ? --Protege-a
não ha duvida ; mas a seu modo . Protege-a empregando os
meios de que sempre se serve para proteger os desgraçados
que lhe merecem attenções .
A alfandega protege a industria da pesca elevando, por
meio de direitos, o preço dos materiaes que os pescadores pre-
cisam de comprar no extrangeiro por os não haver no districto
e que são indispensaveis para as reparações das suas redes ee
dos seus barcos .
Outra protecção não a vejo, pois a concorrencia de que as
alfandegas as pretendem livrar, não a temem os pescadores
que vendem quasi todo o seu peixe por exportação .
ESTALEIROS . - Os estaleiros de Damão já não são o que
eram em tempos antigos, quando construiram navios como a
fragata D. Fernando, hoje pouco mais do que um pontão e a
galera Viajante que ainda vive e trabalha armada em barca .
Era o tempo das vaccas gordas que já lá vae . Como reli-
quias de passadas grandezas apenas nos resta meia duzia de
carpinteiros de machado para construir barcos de pesca, em-
barcações ligeiras e pouco mais . Ainda assim construiram-se
ultimamente em Damão dois barcos movidos a petroleo de 45
e 50 toneladas respectivamente e dois Tanchões de 125 e 450
toneladas, todos elles destinados ao extrangeiro .
Que protecção dão as alfandegas a esta industria ? Affoi-
tamente se pode dizer : nenhuma . Mas se nos perguntassem
quaes os effeitos das alfandegas sobre ella, a resposta resu-
mir-se ia no seguinte : difficultar a venda dos barcos con-
struidos em Damão, elevando-lhes o preço do custo á força de
impostos sobre os materiaes de que essa industria carece : ma-
deiras, pregos, alcatrão, tintas, ferragens, lona, cairo, cobre
laminado, etc . Talvez estes direitos se justifiquem como pro-
tecção aos productores nacionaes dos mesmos artigos. Mas
onde estão elles? E não os havendo, não será muito ridícula
uma protecção que vinguem protege?
TECELANIAS. -- Podemos admittir ao menos que os poucos
metros de panno produzidos em Damão recebem protecção das
alfandegas ? Não, nem isso .
A producção total das tecelanias será de ponnos no valor
de g mil rupias : z mil vendidas dentro do districto e 7 mil
por exportação. Uma industria que exporta 3,5 vezes o que
vende no local da producção recebe por qualquer forma pro-
teecão das alfandegas? Se ella vae procurar a concorrencia
das riváes em sitio onde' estas não pagam direitos! Poderia
com effeito haver uma certa protecção da parte das alfande-
gas e consistiria ella em não tributar a linha que os teares
consomem . Era uma protecção por abstenção, uma protecção
passiva e uma prova activa de que a melhor forma de proteger
a industria era acabar com as alfandegas .
AGRICULTURA
. -
Chegamos agora ao ponto onde nais se
fazem sentir os effeitos prejudiciaes dos direitos aduaneiros .
Em Damão como em toda a India, a base da alimentação
é o arroz que constitue o pão dos pobres, causa de todas as
revoluções sociaes da velha Europa.
O arroz é caro e para que o trabalhador o possa comprar
preciso se torna elevar-lhe os salarios ; entram então as alfan-
degas em scena com o seu pretencioso proteccionismo, fiadas
em que essa protecção elevará os lucros da industria e por-
tanto -- este portanto é um bocado á força - os salarios .
E afinal o que é que os impostos aduaneiros conseguem
elevar2 O preço do arroz .
Defender o pão do operario pretendem os proteccionistas
• realmente conseguem-o : defendem o pão contra a fome do
operario ; se o não defendessem seria comido . Isto como tra-
ducção livre de uma phrase de Léon Say em 1891 na Camera
dos Deputados franceia . E' o que acontece com as alfandegas
de Damão : defendem o arroz dos trabalhadores tornando-o
mais caro .
A agricultura do districto limita-se quasi a produzir arroz
que mesmo assim não chega para o consumo, importando-se
muito. A alfandega tributa essa importação para proteger os
agricultores : é curioso ver o resultado .
A terra em Damão está na posse de dezoito proprietarios
apenas, que a não cultivam directamente, e raras vezes empre-
gam na agricultura capitaes seus ; limitam-se a arrendar os
terrenos, a colonos, mediante uma quantia fixada em generos .
O imposto aduaneiro, elevando artificialmente o preço do ar-
roz, quem protege? Unicamente os proprietários, esse reduzido
numero de individuos . Os colonos nada ganham, pois consomem
• arroz que colhem e não teem sobras que possam vender
nos annos bons comem mais, nos annos escassos apertam a
cintura para diminuir a capacidade do estomago .
Assim, para proteger dezoito individuos lança-se uma con-
tribuição sobre milhares de habitantes, -- o resto da população
-que tem de comprar tudo mais caro, desde o arroz que
comem até ao arrebique de vestuario usado nos dias de festa,
luxo que muitas vezes consiste numa simples camisa ou num
chapeo barato que no meio de tanta miseria consegue fazer
vista .
Como se vé, os proteccionistas perdem o seu latim em Dá-
mão e nada mais conseguem do que defender um principio
que por todo o mundo já difiîcilmente se mentem .
Todas as industrias a que no districto é concedida essa
protecção ou pedem como graça que as dispensem d'esse be-
neficio ou, na melhor das hypotheses, não podem deixar de
rir do zelo que pelos seus interesses as alfandegas mostram,
zelo que não pediram e que nada lhes aproveita .
Mas nem só os proteccionistas preconizam as alfandegas :
ha tambero os financeiros que precisam d'essa receita para
equilibrar o orçamento . Esses ao menos teem o merito da fran-
queza : exigem o imposto sem rodeios nem ficticias promessas,
sem offerecer em troca dos sacrificios do contribuinte uma pro-
secção compensadora. Mas para não cahirem tambero num ri-
diculo de outra especie- é preciso que, ao menos, ao exigirem
exijam alguma coisa .





Passagens entre Damão e G8a dos empre-
gados civis
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A este deficit deveríamos ainda accrescentar as despenas
necessarias de tempos a tempos com reparações de
maior im-
portancia nos edificios . aduaneiros e nos postos fiscaes espa-
lhados pela fronteira e com o transporte entre G8a e Damão
do pessoal da Guarda Fiscal . Ignoro a quanto montam essas
verbas e acho mesmo desnecessario indagar, pois me parece
ter ficado bem demonstrado que, mesmo financeiramente fal-
lando, as alfandegas de Damão são um disparate .
• contribuinte paga umas i o mil rupias annuaes que o
Estado recebe mas que de nada lhe aproveitam, pois nem se-
quer chegam para cobrir a despena da sua cobrança .
Para defender as alfandegas de Damão ha apenas um
augmento e que consiste em reconhecer no imposto o melhor
emprego do capital. Os partidarios d'esta theoria, -parentes
proximos dos proteccionistas, --reconhecem no imposto a
grande vantagem de fornecer ao Estado meios de dar traba-
lho a muitos individuos, sem se lembrarem de que esse di-
nheiro quando não fosse tirado ao contribuinte pelo imposto,
seria por elle empregado em serviços que tambero dariam tra-
balho e a respectiva remuneração a muita gente .
Depois do que fica dicto parece-me não poder haver ainda
quem não veja uma vantagem grande na suppressão das al-
fandegas do districto de Damão .
• peor é que as pessoas de quem essa suppressão depende
são tantas, desde os informadores até ao Ministro e ao Parla-
mento, pois é caso para isso - n.° 8 do artigo 26 . 0 da Con-
stituição, - são tantas as pessoas que teem de se pronunciar
sobre o assumpto, que constituem uma verdadeira multidão e
as multidões não se levam com argumentos, lá diz Gustave
Le Bon ; é preciso suggestional-as. E' como crear nessas pes-
soas pela suggestão um enthusiasmo activo por assumptos que
no fundo nada lhes interessam!
JORGE
DE CASTILHO .
LUZ A GAZOLINA machinas
«F. P.»
89 :000 machinas em uso - Pedir informações
GUY L
. BARLEY







Longa vida desejo á Revista Colonial
que tem
largo futuro assegurado, se se mantiver, como
de
esperar, sob a orientação que lhe vimos marcada no
primeiro numero que temos a
vista, e a proposito
do qual algumas observações venho fazer, suggeri--
das pela leitura da noticia firmada pelas iniciaes
C. L. L . na pagina 30 .
• para quem, como a sua Redacção, timbra em
acima de tudo se nortear pela verdade, facil será
admittir que d'esta deveras tão afastada
provincia,
venha, quem cá esta e quem aqui melhor pode vêr
que os que longe estão, dizer da sua justiça e da da
colonia, para inteira elucidação dos leitores da Re-
vista Colonial .
E não. se melindre nem a Redacção nem o illus-
tre articulista C . L . L. Todos nós podemos ter opi-
niões contrarias, e todos, de boa fé, pelo nosso di-
verso modo de pensar, podemos salutarmente con-
tribuir para o bem commum, de-
fendendo as colonias, como pode-
mos e quanto sabemos .
A noticia, de C . L . L. como
qualquer outra sobre colonias, pode
evocar tão variadas e complicadas
associações de ideias que difficil é,
falar resumidamente, sem perigo
de mal entendidos .
Limitando-nos ao progresso
material d'uma provincia e é, creio,
o que mais nos interessa, é facil
ver que de começo uma colonia se
encontra apertada no circulo vi-
cioso da necessidade de fomentar
as riquezas e de precisar de mate-
ria colletavel, isto é, riqueza ; donde
tiré o que é necesario para as
despezas da administração publica .
Não é bem o caso de se per-
guntar : qual veiu primeiro se o
ovo se a gallinha, mas quasi .
E temos dito o sufficiente para
pôr em evidencia o que é muitas
vezes esquecido quando se fala das
nossas colonias, inconscientemente
consideradas como «fazendas» cujo
proprietario é o Estado, e sobre o
qual é licito fazer cahir as accusa-
ções que merece quem não traz as
suas terras devidamente arroteadas .
Ora a analogia esta longe de ser
rigorosa .
Se ha erros do poder central e
das administrações locaes, e nem
sei porque se exige dos governos
coloniaes a infallibilidade que só
pertence ao Papa em Concilio Eco-
menico, ha outros erros ou faltas
que nos pertencem, a nós portu-
guezes, mas que não pertencem ao
Estado .
Rectificando a «gralha» que, na
noticia sobre Timor, chama im-
posto de exportação ao «imposto de
capitação» ; e incluindo todas as ver-
bas, o que não nos da muito tra-
balho, vemos que a media das re-
ceitas em 1910-1911 e 1911-1912 foi
de : 180:000$000 réis .
Ora o que pode fazer a admi-
nistração publica com 180 contos,
verba evidentemente insufficiente
só para os serviços burocraticos improductivos




Talvez, em parte, especialmente em tempos idos,
mas principalmente porque nos faltam capitaes e
iniciativas particulares .
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Muitos dos que declamam contra os governos,
melhor fariam vindo com os seus haveres e o seu
trabalho, mais silenciosos e mais uteis, mostrar nas
colonias os seus talentos .
Sem materia colletavel, a administração não pode







$1ngola : ~jaluarte do posto de
Caungula na liugda (1906)
Ora ahi fica á disposiçío da «Revista» a primeira
verdade sobre Timor e applique-se ((el cuento)) que
deve dar certo .
Não suponha o sr. C. L. L. que eu isento de
culpas a
administração,
tem-nas, por certo ; a mais
grave é a centralização .
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Não sei se a «Revista» com o andar dos tempos
e as influencias do meio virá a ser um dos podero-
sos esteios da centralização .
Se assim succeder, a .tanta coisa má teremos de
juntar mais essa obra funesta .
Mas deixemos isso .
•
	
que eu Juiz dizer fica bem salientado com o
caso de S. Thomé em confronto com Timor
.
Depois de affirmar que o Estado nada tem feito
a favor de Timor, o sr. C. L . L, diz que é já tempo
de se fazer desta provincia, como S
. Thomé, uma
colonia portugueza digna de ser apontada como
exemplo notavel de trabalho de portuguezes .
• sr. C. L . L . não diz : «um exemplo notavel da
acção dos governos» ; no emtanto parece licito con-
cluir-se que S. Thomé se deve aos exforços do Es-
tado, porque é o Estado que o sr . C . L. L . accusa
pelo atraio de Timor, em confronto com S, Thomé .
Ora ahi teem V. Ex.as : S. Thomé tem quasi uni-
camente, segundo oiço dizer, o que deve á iniciativa
e aos capitaes particulares ; eraquanto que Timor
tudo o que tem deve-o á administração publica .
Vejam como as apparencias enganam !
Timor demonstra muito melhor do que S . Tho-
mé a capacidade da administração publica .
A administração regular de Timor começou ahi
por 1900 .
Tem doze anuos portanto de existencia esta Co-
lonia .
Quem não fizer, pois, este correctivo observa
maI e conclue peor .
Isto no emtanto não passa d'uma opinião e quem
me ler guardará a que mais lhe appetecer, e por isso
vamos aos principaes pontos que julgo precisarem
de rectificação na noticia que me provocou estas li-
nhas.
Lo Timor não tem uma numerosa população in-
digena . Deve andar por 400 a 500 mil o numero dos
seus habitantes, o que é alguma coisa mas não se
pode dizer que seja muito .
Porém fixe-se o numero, e já não ha inconve-
niente que cada qual julgue muito ou pouco .
A densidade anda por 26 por k 2 .
2.° 0 sr . C. L. L . parece não conhecer bem a po-
pulação indigena nem a forma como ella é dirigida,
bois que se o soubesse, verificaria que Timor é uma
verdadeira excepção, no meio das nossas Colonias,
pela forma superior como c população é dirigida
talvez por ser o unico elemento com que o Governo
até hoje tem podido contar para o desenvolvimento
d'esta colonia .
Seria longo demonstra)-o e de momento apenas
direi que em Timor o indigena não é para nós só-
mente o braço ou amo d'obra.
• indigena de Timor é proprietario de 5/6 dos
valores exportados, e detentor unico de toda a ri-
queza pecuaria e de todas as culturas annuaes
.
Para elle, lançou este anho á terra a Repartição
de Fomento um milhão e meio de pés de café, algu-
mas dezenas de milhares de coqueiros, de cacauei-
ros, etc . 0 indigena de Timor, mas indigena a va-
ler, que não só de nascença, concorre
as arremata-
ções de fóros de terrenos que começou já a re-
querer, nos termos da lei respectiva
.
3.a E' duvidoso que Timor tenha
: «um vasto
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campo de exploração nas industrias que trabalhem
as suas regiões mineralizadas» .
Ninguem póde por emquanto fazer uma tal affir-
mativa .
4.° Não se póde dizer que o café de Java seja
muito inferior ao de Timor . De resto, Java esta
substituindo quasi todo o seu antigo café pela espe-
cie «Robusta» .
Eu nao tenho bem a certeza de que em Makas-
sar lotem, como oiço dizer, o café das Celebes, corn
• nosso, para o valorizar .
Se o fazem é uma chinezice, pois se valorizan)
• das Celebes desvalorizam o de Timor, e productos
como o café, cacau, etc., devem ser uniformes
• até as machinas separam o café por dimensões,
formato e densidade, e a escolha por côres .
5.° 0 termo «produzido» applicado ao sandalo
póde dar ideia de cultura . 0 sandalo que existe, até
hoje, é o que nasce expontaneo .
6.° A exportação de cacau está estacionaria,
ainda se não póde dizer que : ((augmenta de anuo para
anho». Esperemos que assim venha a succeder .
7.° 0 milho produz duas vezes assim como as
uvas, e até tres vezes .
Não é especialidade de Timor, assim sucede nas
regiões tropicaes .
8.° Não esté absolutamente demonstrado que to-
das as Eructas da Europa se dêem em Timor .
E' muito provavel que assim não succeda, salvo
com cuidados especiaes em pontos muito limitados
• certamente não para todas as fructas da Eu-
ropa .
9.0 Timor tem oiro, petroleo e sal. Sim, tern,
mas não está provado que esses minerios existam
em condições de exploração, excepto o sal para
consumo. Petroleo, talvez ; veremos. Oiro, certa-
mente não tem .
10.0 Gleno, não « Glengas», planicies ou insuas
nas margens da ribeira de Gleno, está certo ; mas
Hatoregas, Fato-Bessi, Talo e Urgomelo (não Talo-
Urgomelo, porque são terras diversas separadas
por tres ou quatro horas a cavallo) não são plani-
cies ; são asperrimos terrenos montanhosos como
os não ha em Portugal : adeante se verá.
Depois d'estes lapsos, faieis de comprehender,
pergunta o sr. C. L. L . o que tem feito o Estado
para auxiliar, para incitar, para promover e enco-
rajar o desenvolvimento de Timor . Nada ou quasi
nada, responde o aúctor da noticia .
Não é bem assim . Dando o devido balanço, o Go-
verno tem feito muito .
11 .o Não ha vias de communicação . Ha, sim se-
nhor, ha centenas, muitas centenas de kilometros
de caminhos abertos pela actividade administrativa
local. Não ha estradas dignas d'esse nome, é certo,
o seu custo e dificuldades são de tal magnitude que,
estou bem convencido, havemos de passar clos
atuaes meios de communicação para a viação meca-
nica accelerada .
Ainda assim, que grande diferença entre os tem-
pos atuaes e a época em que Forbes escreveu
No such thing as a road exists anywhere in Ti-
mor. All the paths f ollow the knife ridges o f the hills,
or skirt along the face of precipitous slopes, inoa-
riablJ in deep ditch-like trenches, out of which
a
. k
stumble would fatally land either horse or man hun-
dreds o f feet below !
A aspereza e irregularidade montanhosa da ilha
de que Forties nos dã uma to vivida e correcta 1m-
pressão o tal, que o mesmo auctor noutro longr diz :
e
Now winding round the flanks o f deep glens, the
watercourses dug out by rain (for there was neither
path nor road otherwise), now ascending slopes so
steep as to make it impossible to sit on horseback
without clutching grimly to the mane, now by the
dge of. sheer precipices .
Ainda me permitto sublinhar duas phrases da
seguinte notavel observação para que chamo a at-
tenção dos leitores da Revista Colonial :
The change to a new set o f muscles was at first
very agreable, but ere long I found myself wishing
that we were going up, the very reverse o f whak I
was praying for just before we came over the ridge
above us. There was no improvement in the road,
which as hitherto wound along in an interminable
drain, barely wide enough for singles file, worn in
some places so deep and narrow as to admit only
with difficulty our baggage-laden ponies, which,
startled b l the grating of their burdens on the sides
of' he defile, were constantly bolting-crashing along
headlong, till their panniers were left behind, or
themselves jammed fast utterly blocking the way, as
the towering mass of the mountain on the one hand,
and the precipitous cliffs on the other, or precipitous
cliffs on both hands, prevented all passage forwards
«Nazareth-Portugal» . - Com
este titulo, rece-
bemos uma linda plaquette
descrevendo em for-
mosotexto, illustrado com interessantíssimas gra-
vuras, a praia da Nazareth,
onde a Natureza
caprichou em pôr os mais pittorescos aspectos do
seu panorama, e onde a historia regista os mais
interessantes quadros d'eras passadas .
0 livrinho é escripto no castiço portuguez que
a Patria até hoje honrou 1 & Eóra, como a mostrar
ao touriste e ao sportnnan
clue o idioma mentem
ainda a pureza e a
formusura de sempre, tal dual
desde sempre os visitantes de bom gosto
allí con-







or backwards. IT SEEMS TO ME IMPOSSIBLE FOR
A
PROPER ROAD EVER TO BE MADE ACROSS THE ISLAND,
for, from the mountainous character os the country
and the unstable nature of the soil, THE BEST CON-
STRUCTED WAY MUST INEVITABLY DISAPPEAR EACH
RAINY SEASON .
Do que se pode facilmente inferir a enorme
energia que nos tem custado essas centenas de Isi--
lometros de caminhos que hoje cortam a ilha em
todas as direcções, e como é difficil obter melhores
vias de communicação .
Pois, caro leitor, vamos lançar mão a essa em-
preza que em 1332 se affigurava impossivel a For---
bes .
0 que tem feito o Estado Tudo, tudo o clue é
possível dentro dos elementos que condicionam o
problema .
12 .° Ha communicações marítimas regulares en-
tre os diversos portos da ilha, na costa Norte e ás
vezes na costa Sul .
13 .° Ha creio que a mais extensa rede telepho--
nica de todo o nosso ultramar .
0 trafico no porto de Dilly faz-se com relativa
facilidade e procura-se melhorar isso ; de
resto,
obras de portos não se fazem sem grande dispendio_
Vae jã demasiadamente longa esta carta, apesar
de que de Timor, erradamente, conhecida com
é,
se não pôde falar em uma carta, por longa que seja .
de aprazimento, que, bem diz o sr. Vieira Guima-
rães, com a boa vontade dos seus naturaes e umn
justo auxilio do Estado, terá em breve o quer que
seja da linda Ostende, da rica Biarritz e da arisco-.
cratica S. Sebastião .
Felicitamos o municipio de Nazareth pela suaa
patriotice propaganda da melhor praia de banhos de
Portugal, e aconselhamos os nossos leitores, piro.
cipalmente os colonises que precisem de uma tem-
porada de repouso, a visitarem aquella estancia
balnear onde nesta quadra atfluem milhares de fo-
rasteiros .
I-la alli um magnifico estabelecimento~de` banhos
quentes salgados, de comprovada efficacia na cura
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do rheumatisrno, e não faltam commodidades e fa-
ceis meios de confortavel e variadissima distracção .
Para mais circumstanciadas informações, é só
dirigirem-se ao presidente da Commissão de Melho-
ramentos da Nazareth, que de prompto fornecer<<
os precisos esclarecimentos .
OS MAIS SUPERFINOS
Licoresi Cognacs e Xaropes
SÃO OS DA
Fabrica Ancora de Lisboa
Destiliação a vapor fundada em f 882
Grands-prix ; St . Louis, 1904 e Rio de Janeiro, 1908
Bolas luminosas.-Deve em breve chegar ao Tejo uma
bola luminosa offerecida ao nosso governo pela casa de Paris,
Barbier, Bénard
Turenne, que a expensas suas a collocará,
sujeitando-se ás necesarias experiencias, para comprovar as
grandes vantagens que tem o seu systema sobre o das bojas
Wlzigarn .
A nova boja contem uma carga de acety?lene dissolvido que
lhe garante funccionar durante 150 dias, só passados os quaes
se torna necesario mexer-lhe, uma vez regulada (e de eclipse)
e accesa .
Extinctor de incendios aMINIMAX».- Este appa-
relho, de cuja venda são agentes para Portugal e
Colonias os sis . Lima Netto & C .a, da Rua _da Pra-
ta, é, além de um objecto elegante, pois pócle estar
na sala mais luxuosa ou no estabelecimento mais
modernizado sem que desmanche o conjuncto,
uma interessante machina de simplicidade de ma-
nejo e de uma efficacie, dignas de especial refe-
rencia na Revista Colonial .
• para o demonstrar a quem d'esta redacção o
foi verificar, arranjaram actuelles senhores uma so-
lida pilha de madeiros sobre os quaes se derramir~~
abundantemente alcatrão e gazolina. Lançado fogo
pot, varios sitios e estando este bastante ateado,
produzindo grandes chammas e intensa fumaceira,
applicou-se-lhe o «Minimaa?» que rapidamente e
por completo extinguiu o incendio violento que as
essencial, impregnadas nos grossos madeiros, for-
temente alimentavam .
• apparelho compõe-se de um recipiente conico
metallico em cuja base enrosca um percutor ; para
carregar o apparelho, o que é extremamente sim-
ples, deita-se pelo orificio destinado a receber o
percutor um soluto de bicarbonato de socia ; intro-
duz-se depois pelo mesmo orificio um cylindro me-
tallico crivado onde yac alojada uma empola de vi-
dro que contem um acido .
Carregado o apparelho e para nos servirmos
d'elle basta bater no solo ou numa parede com o
percutor para que, partindo-se a empola de vidro,
se produza a reacção que vue projectar o jacto li-
quido a
mais de 12 metros em altura ou extensão .
Como se vê por esta ligeira descripç o, que a
falta de espaço não nos permitte dar com mais
particularidades, o apparelho ó de uma simplici-
dade tão grande quanto é notoria a sua efficacia .
• ((MflimaX)) tem varios typos para serem usa-
dos nas casas particulares, fabricas, estancias,
hoteis, estações e carruagens de caminhos de fer-
ro, camaras e porões de navios, minas, escripto-
rios, estabelecimentos, etc ., e o seu preço não yac
além cie 30000 róis fornecendo os sis . Lima Netto
& C.a, gratuitamente novas cargas quando gastas
as outras em caso de sinistro .
Tambero o «Minirnax» não offerece o perigo de
explosão como acontece com apparelhos do mesmo
genero porque o nivelamento faz-se authomatica-
mente ficando o espaço necesario para a compres-
são dos gazes .
E porque ficómos convencidos da simplicidade
e sobretudo da efficacia do c<Minimax» , não hesita-
mos em consagrar-lhe esta pequena noticia nem
n'ïuito menos em o recommendar aos nossos clien-
tes e leitores .
Boletim Militar das Colonias . -Publicado o n.° 12, con-
tendo os decretos, despachos, ordens e noticias destinados á
força militar das colonias
Exposição Agrícola em Loanda . - Ficaram ,jet sa-
bendo os leitores, pelo que as gazetas diarias noti-
ciaram, que no dia 5 de outubro proximo inaugu-
rará o governador geral de Angola uma grande
exposição agrícola na cidade de S. Paulo de Loan-
da, capital cia Provincia, paru a qual foram ja con-
vidados os expositores de machinas e alfaias agri-
colas • a concorrer allí corn os productos da sua
especialidade .
Tudo allí trabalha em enthusiastico afan, para o
mais brilhantemente possível se effectivar o plano
do governador, sr . Norton de Mattos, que espera
colher óptimos resultados para o fomento e prospe-
ridade da agricultura e industrias locaes, sendo de
esperar que a Colonia consiga realizar em tão curto
espaço preparatorio uma das mais interessantes
paradas colonices agricolas .
A Inspecção de Agricultura de Angola, a quem
incumbe a direcção superior na execução do pro-
gramma da promettedora show, presta todas as in-
formações de que careçam os interessados, tacs
como o arranjo do mostruario dos productos agri-
colas, condições de transportes, terrestres e mar •i-
timos ; fretes, etc .
Os expositores que d'aqui queiram enviar os
seus productos e alfaias agricolas nao pagam cone
transportes mais do que o respectivo frete até Loan-
da . Os conhecimentos devem ser endereçados ã ar-
ferida Inspecção de Agricultura .
Extracção da borracha . - Parece-nos interessante re-
produzir aqui parte do relatorio que o sr . Josd Nicolau Goulão,
administrador da circumscripção civil do Eihó, mandou em 4
de junho ao governo geral de Angola a proposito das installa-
ções mechanicas para a extracção da borracha pertencentes á
Companhia Valour, do Chibobo, territorio da mesma circum-
scripção .
As machinas, que são 6, compõem-se cada uma de dois
cylindros dentados, que se adaptam justamente um sobre o
outro. Os cylindros estão crivados de orificios, que se corre-
spondem tambero . Entre os cylindros está disposta uma peneira
de cobre, que rolha os buracos, de fórma a não deixar passar
senão os detritos finos, esmagados, que saem para o exterior,
auxiliados pela agua de duas bombas collocadas cada uma na
extremidade dos cylindros, e chegando ao interior numa alta
pressão . Estes cylindros teem uma disposição interior especial,
destinada a obrigar os rolos de aço a desempenharem a sita
acção de esmagadores. Verifiquei que estas machinas funccio-
nam ha quatro metes e tive occasião de assistir ao esmaga-
rmento por
ellas feito da Carpordinus Gracilis, da Raphionacinis
utilis,
e ainda á lavagem da borracha indigena . Posso assegu-
rar a excellencia das referidas machinas e a perfeição dos pro-
ductos . As
machinas são compostas de diversas partes que se
adaptam justamente, podendo ser montadas e desmontadas corn
grande facilidade e transportadas por carregadores . O proprio
motor é composto de quatro segmentos, com o peto de duzen-
tos kilos
cada, e que pode ser transportado com muita facili-
dade erram carrinhos proprios para esse fim. A borracha ex-
trahida pelas machinas é pura e limpa de elementos extranhos .
A lavada com menos cuidado, é a de peor qualidade : accusa
uma percentagem de 5 por cento de impurezas . Na minha vi-
sita a Chibobo, assisti ~z extracção de borracha da Bitinga, do
Cambungo, e á lavagem da borracha indigena A Bitinga dá
urna percentagem de 2 por cento e podem as machinas extrahir
1boictricto de Mossamede4- ;linda a inauguração do pharol de Porto Ilexandre em 1~ de junho. (Vide n.°
pai .
19)
. E' de luz vermelha fixa, tem o alcance de 6 milhas e está collocado na ponta de "$aterra are"
8 toneladas por dia . A percentagem do Cambungo é de 8por
cento e a extracção c; de 3 1/2 toneladas. A borracha indigena,
depois de limpa, perde entre 30 a 40 por cento de impurezas,
podendo as machinas extrahir por dia duas a tres toneladas .
0 trabalho junto das machinas é simples e pouco fatigante ;
4 ou 5 homens chegam bem para todo o serviço . A difficuldade
está no pessoal para a colheita das Bitingas . Para este serviço
é indispensavel á Companhia ter, pelo menos, 200 homens . As





guta-Percha, a paginas 6 :892 e seguintes do
n.° 107, de 15 de Janeiro de 1913 .
0 nosso consul em Calcuttá, além dos manifestos de que
démos noticia na
Revista Colonial, pag. 20 do numero anterior,
registou mais em 18 de junho quatro manifestos de jazigos de
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ferro em Sociedadasó-Colondar Oiló Dongor,
de Colem, em
Bandaoiló Dongor, de Guria, e em Mandook
Tola,
do Concelho
de Sangrem, e em Molem, do commando
militar de Sangrem,
E em 25
de junho registou o proprietario Amaro Taleigo,
natural de Navelin, de Salsete, dois manifestos de jazigos de
ferro e manganez em Carapur e em Pale,
do concelho de Sarl-
quuelim .
Até que reuna os elementos para poder estabelecer uma
definitiva divisão e delimitação das circumseripções adminis-
trativas da Provincia,
fixou desde já o governador geral cie
Angola os postos de policia civil nas circumscripções adminis-
trativas de Cambambe, Icolo e Benco, Alto Lande, Ambaca,
Muxima e Mossamedes .
Fixou os limites do districto da Lurada e das suas divisões
administrativas que são : concelho e circums cripção de
Ma-
lange com séde em Malange ; circumscripção do
Dz que de 13ra-
gança, séde em Duque de Bragança
; e capitanias mores : do
Bando e Bangala, séle em Quéla ; do Dolo
e
Ginga, séde em
Marimba ; Mussuco, séde em Luremo s Camaxilo, séde em Ca-
maxilo ; Cuilo, séde em Cuilo ; Sonso,
séde em 1\Tussulo ; e Mo-
na- Quimbunclo, séde em Mona- ,uimbundo .
Seja-nos licito alvitrar, o que talvez já sej a proposito do
governador geral de Angola, que, apenas este] aa integralmente
cumprida a disposição da portaria provincial aria 379, de 17 de
abril, se reuna em , supplemento do
Boletim O j ciai, e se pu-
blique em separata, toda a divisão administrativa da Provaai-
cia. Será isso mais um valioso serviço prestado
aos que se de-
dicam ao estudo da Provincia .
Ao acabarmos de isto escrever, veem ao nosso conhecimento
20
outras portarias creando novos postos e fixando os limites das
divisões e subdivisões do districto do Congo . Insistimos em
que será da maior vantagem completar num só volume todas
estas medidas .
E, por ultimo, sem querer instillai o espirito da insubordi-
naçtto aos legítimos mandados da auctoridade, born fôra que
ao menos os nomes proprios das localidades fossem poupados
ao teredo do SONrczsnzo con-FULSorrzo .
A mesma auctoridade, por portaria de 3 de julho prohibiu
não só importação de armas de alma lisa, de pederneira ou
percussão, de carregar pela bocea e toda a polvos destinada
a essas armes, mas tambero o comrnercio de polvos e armas
em toda a Provincia .
Foi aberta ao serviço tclegraphico internacional uma esta-
ção ern Camabella, districto de Loanda (Angola) .
LUZ A GAZOLINA machinas «F . P.»
89 :000 machinas - Pedir informações
GUY L . BAOLEY & COM .T",
Rua Paiva d'Andrada, 3 e 5 - LISBOA
lnstrucção Primaria em Cabo Verde .-A Camara
Municipal da Praia approvou urna postura creando um imposto
destinado <r abertura de escolas do i.° grau, naquelle conce-
lho
. O conselho de Provincia approvou a postura nestas con-
dições : a) o imposto que será só por tres annos é de 10 °/,~ so-
iwo a contribuição predial e a industrial, cobradas pelo Estado,
e sobre as taxas de todas as licenças passadas pela Camara ;
b) o imposto sobre as contribuições do Estado será cobrado
corrjunctamente com os 10 O/ que a Camara actualmente cobra,
mas será inscripto em separado no orçamento municipal ; e) no
fim clos 3
anuos
será tal imposto substituido por outra tributa-
ção em que a Camara concilie a sua cooperação no alarga-
monto da instrucção primaria coin os interesses gemes do mu-
nicipio .
o governador da Provincia de S. Thomé e Principe decla-
rou a urgencia da expropriação de 8449° de terreno em frente
ao
edificio da Camara I1Iunicipal de S . Thomé e junto do Ma-
tadouro, para construcção de dependencias do municipio .
Pela mesma auctoridacle foi ordenado que o secretario ge-
ral do governo confeccione um indice alphabetico de toda a
legislação respeitante á Provincia, e que a secretaria geral pu-
blique trimestralmente uni indice da legislação anterior, a co-
meçar no proximo outubro . E' uma medida que vem supprir
uma grande falta, passando agora S . Thorné a enfileirar no nu-
mero das que j r voem, de longe, fazendo essa publicação, que
seja
dicto, de passagem, demanda escrupuloso trabalho
e me-
rece dedicado zelo .
Conselho Superior de Disciplina cias Forças Colonices . -
Compõem este conselho, nomeados na portaria de 15 de julho
ultimo, o vice-almirante reformado, Joaquim José Machado,
general graduado, Arnaldo de Novaes Guedes Rebello, capitão
de mar e guerra, Ernesto Julio de Carvalho e Vasconcellos e o
capitão de mar e guerra, José Aleiro Ribeiro .
O problema do jogo.-Livro de Victorino Coelho,
composto na typographic A Liberal, da Rua Mar-
cos Portugal. Tenham paciencia ós colonices . Que
chi tambero se joga, ou tem jogado, já sob o paternal
Olho aberto das nossas auctoridades a quem nada re-
pugna a dança das sapecas, ja sob a vista grossa dos
administradores de concelho, babeis conhecedores
dos varios jogos de azar, que ora ficamos sabendo
deverem-se definir jogos de parar.
Offerecido o livro, temos clue commentai-o, pre-
parados desde já com as taboas da sabedoria das
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nações onde com muito acerto ficou gravado que a
mais vã de todas as disputas é a dos gostos, porque
depois de muito disputai, cada um persiste no seu .
Desculpe, pois, o auctor • : nós não gostamos do seu
livro . Arrepia o nosso paladar. Mais : o espirito re-
sistiu á sua leitura como o paladar nos repelliria
um appetecido caril de camarão em que, ã mis-
tura com o
papar,
o tamarindo e o achar de manga,
víssemos no prato azas de mosca ou de baratas,
barbas de milho, e pós de chiorhydrato de qui-
nino. dentámos, bem nos esforçamos por apro-
veitar da sua leitura, porque, á parte o ser, de facto,
uma questão palpitante d'estes adustos tempos,
bem queríamos apanhar uma base de orientação a
que aliás nos parecia encaminhar a solemnidade do
prefacio, onde ha tiradas d'esta ordem
« . .
.Quando entre nós se topa um doido, um maluco, ou
um
paranoico qualquer, ou fazemos de conta que o não perce-
bemos-e acontece muitas vezes que esses doentes
teem mais
juízo do que os sãos -e déixamol o em liberdade continuar a
praticar as suas doidices, ou então prega-se com elle num
manicomio qualquer
.
Ora visto que um jogador não é mais do que uma varie-
dade do genero
loucura, porque se não lia de usar para com
elle
de identico procedimento? Porque o não havemos de deixar
em liberdade ? Ou então se esta indifferença nos repugna por-
que não havemos de pregar com elle nunca cadeia, que outra
coisa não e que runa simples variedade de hospital?»
Mas como o auctor nem concorda com a prohi-
bição do jogo e . . . com que direito se pode impedir al-
guem de que gaste aquello que muito legitimamente
lhe pertence como melhor lhe approuver ~» nem
com a sua regulamentação « . . .mas h a uns tantos
homens de genio (outra variedade de doidos) que
entendem ser o jogador uma optima materia col-
lectavel . . . » tivemos que procurar ver como se re--
solve a incognita do problema, e, acompanhando
a argumentação do livro, defrontamos com isto
. . .Visto que o Estado se quiz
arrogar o dever e o direito
cie resolver o problema, como de resto lhe cumpria, é ao Estado
que directamente nos dirigimos, expondo o nosso modo dever
e sujeitando-nos ás criticas que por ventura se nos deparem, e
que, segundo esperamos, facilmente emudeceremos, pois esta-
mos admiravelmente convencidos da efficacia do nosso alvitre .
Essa ideia, pela qual tanto temos pugnado nos nossos tra-
balhos anteriores resume-se em bem pouco . . .
Em que consiste esse problema maravilhoso?
Consiste na luz e na verdade, na arma inflexível que guia
e protege todas as democracias, na maxima sublime proclamada
outr'ora nas margens escarpadas do lago de Tiberiade
: «Ensi-
nar os ignorantes» (pag. 20) .»
Hoc opus, hic labor!
Aqui, porém, é que nos embaraça a prelecção!
Diz o auctor : ((Pensam que, se todos soubessem os
terríveis effeitos do ,jogo, se todos conhecessem as
funestas consequencias a que arrasta a fatal paixão
do panno verde, se ninguem ignorasse a absoluta
impossibilidade de ganhar, pensam talvez que ha-
veria homem tão imprudente, vicioso tão corrom-
pido, que se atrevesse a lançar os olhos para o fundo
d'esse abysmo sem receio de lhe sentir a vertigem))
(pag .  20) E, mais adeante
. . ((Como consequencia d'uni phenomeno natu-
ral, a que já fizemos referencia e que seria inoppor-
tuno e ocioso pretender esclarecer agora, a roleta,
assim como qualquer dos outros jogos de parar,
tem uma certa tendencia para repetir a mesma































!idade num trecho relativamente pequeno, com uma
sessão de cem golpes, 'por exemplo . Ha passagens
em que o jogo se apresenta frequentado em figuras
pequ
.enissimas (duques, ternos, intermittencias) sem
uma
umes serie regular, noutras pelo contrario as
grandes series agrupam-se e succedem-se não dei-
xando log
ar para a mais insignificante illtermit-
tencia isolada
.
. . «Estamos insistindo neste assumpto, mas é
conveniente que os nossos leitores comprehendam
que de nenhum modo aconselhamos a que se jogue
exclusivamente segundo a figura que estiver em
scena ;
as indicações que ella nos fornece são pre-
ciosissimas para a installação das paradas mas isso
não obsta a que nos não deixemos guiar cegamente
pelo que ella
nos indicar . . . Não julguem, portanto,
os nossas que nos propomos indicar-lhes uma nova
maneira infallivel de ganhar, pois que a tanto não
os nossos conhecimentos ; o que pretendemos incu-
tir no espirito de quem nos lê é que a successão
das diversas figuras no decorrer do jogo não é tão
desordenada como a primeira vista se imagina, an-
tes obedece a um certo numero de leis que as pren-
dem entre si estreitamente com os elos d'uma
mesma cadeia» . (pag . 164 a 169) etc. etc .
Quartel general em Abrantes . . .
Olhe, caro senhor! como a cada passo mette in-
spiração bíblica no seu trabalho, deixe-nos dizer-lhe
que nesta materia estamos como o pio Tobias, ou
como o delicioso propheta perseguido pelos falsos,
e levado preso pelos proprios amigos para o Egypto
(jã naquelle tempo havia d'esses amigos . . .), os
quaes clamavam : «Ai minha mãe ! para que me
trouxeste a este mundo ! para eu ser um homem
de contradicção 2
«Eu nunca estive nas casas da jogatina . Non sedi
in consilio ludentium . (Jer. XV, 10 e 17)
«Nunca com os bogadores me misturei . Nun-	
Se antes de o ler escavamos mal, depois da lei-
tura ficamos peior.
E' um livro que na grei dos decahidos nepheli-
batas receberia o nome de sylva exoterica para os
raros apenas.
E a quem elle mais eleve agradar é aos hunos
que implantaram cá o
SONICISMO
COMPtILSORIO .
Nao ha pagina que não conte para cima de um,
dois e seis erros ; tem notas por annoter ; tem pe-
riodos




inteletos em vez de intellectos, esfCngi-
ticamente,
derrancando, não a fingir mas a valer, a
origem esp/i'inge
que veiu do latim sphinx,
por sua
vez intactamente guardado do grego apty ; cétacismo
dos retrogados, como
se aquilo fosse qualquer pro-
ducto de
baleia ou outro cetaceo, em vez de
scepti-
cismo,





o que tem o costume de examinar.
Mas agora não se examina nada. Tudo vem p'ré
rua it
doida e is cegas . Triumpha o vandalismo !
Tao
servilmente pactuou o auctor com os fatí-
dicos kilaml~alambes encarregados da
destruicção
da nossa
lingua, que na passagem acima transcri-
pta
«que as prendem entre si estreitamente cone os
elos duma mesma cadeia» escreve textualmente
assim : que as prendem etc . com os elos duma mesma
cadeia» (linha 17.a da pag. 169) !!!
Ja não citamos outras barbaridades, com que halo
de folgar os possessos da actual devastação, con-
tentando-nos agora em dizer aos caros leitores que
a capa de O Problema cio Jogo traz como auctor o
sr. Victorino Coelho mas no rosto chapa-lhe o nome
de Vitorino Coelho .
E' o natural castigo da propria desorientação .
0 auctor insurge-se contra a fiscalizaçuro do jogo
;
nós insurgimo-nos contra a nefasta profanação da
lingua de Camões e de Vieira, que se vae alastrando
na arte typographica .
Mas agradecemos a offerte, e desejamos que a
edição traga muitos escudos ao auctor, pelo traba-
lho que efectuou .
•
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do Rio de Janeiro, 9 -LISBOA
Representado nas Colonias pela MENCIA COLONIAL LTD .
• 2, Rua Paiva d'Andrada-LISBOA ~C
o governador geral do Estado da India
ordenou a maior
parsimonia e disereção no uso da correspondencia telegraphica




Em 8 de julho approvou a mesma auctoridade a tabella de
preços dos materiaes e custo das ligações do encanamento ge-
ral com o dos predios particulares, dando assim
observancia
ao
art . 63 .E
do Regulamento para os encanamentos e consumo
de agua da cidade de Pangim, de 24 de Maio de 1911
.
quam cum. ludentibus miscui me.» (Tobias III, 17) .
.~
Revista de Artilharia . - Presentes os numeras 106 a 109
d'esta publicação mensal com que vimos permutando
. Muito
curiosas e elucidativas como são as questões que no interesse
da Arma vem tratando, sentirnos
não nos podermos alongar na
referencia aos capitules que lhe enriquecem as paginas, limi-
tando-nos hoje, por isso, a dar uma resenha das
materias
de
cada numero recebido .
ABRIL (106) : A artilhariaa na ultima phase
de combate, pelo
capitão José Mascarenhas . A instrucção cias unidades de ar'ti-
lharia da defesa terrestre de Lisboa, pelo
capitão Jost Paulo
Fernandes
. (questões de artilharia de campanha .
pelo capitão
Monteiro de Barros . lechar o de d stuiicias em campanha
(con-
tinuação) pelo capitão Luiz Augusto Ferreira Martins
. MAIO
Urn alvitre sobre a separaçúo dos quadros da arma de artilharia,
pelo capitão J
. S. Faria de Abreu . Ii serz irra de remaunielamento
da irt.ftzntaria no campo r_lebatalha,
pelo capitão Francisco Pessoa
de Barros
e Sá. Pelt-era e esplo icos modernos,
pelo major
Eduardo Pellen .
Araliaçao de distancias em campanha
(conti-
nuação) pelo capitão Ferreira . Ju1~Fa} : Remonta,
pelo tenente-
coronel Abel Hippolyto
. Polveras e explosio os modernos,
(conclu-
são) pelo major Eduardo Tellen, e Avaliação de
distancias
eme
campanha, (conclusão) pelo capita Martins Jur,iro : (N .° 109
:)
4
ipeça de campanha de 7°,5 na taetica actual, pelo capitão Leopoldo
J
. da Silva . Remonta, pelo coronel Abel Hippolyto .
Breves cvii-
sideracões sobre o a2tgmento da artilharia, segundo a actual orga-
nieação do exercito, pelo capitão J . S. F. d'Abreu . Serventes e
Conductores da Artilharia de Campanha, pelo capitão Luiz Mar-
tins .
Cada numero é ultimado por um conjuncto de noticias,
variedades e bibliographia, directa ou indirectamente affectas
á Arma de artilharia .
Provincia da Guiné . -Indice das leis, diplomas e medi-
das de caracter permanente.
Recebemos este folheto organizado
pelo official
da Secretaria Geral de S . Thomd e Principe em
serviço na Secretaria do governo da Guiné, sr
. Manoel Joaquim
Gonçalves de Castro
. Conhecedores, por experiencia propria,
do que são e representam estes trabalhos de compilação, felici-
tamos o auctor, que assim presta um inapreciavel serviço aos
que queiram consultar os principaes actos e orientação do go-
verno da Guiné, desde 1397 a 1909
. Bom é que, iniciada agora
essa tarefa, prosiga o auctor pacientemente, e apreciadamente,
na sua util empreza .
Boletim das Al fandegas
(Provincia de Cabo Verde)
. -
Agradecemos a, remessa dos numeros 1 a 4 da presente serie,
d'este- ultimo repositorio
das medidas, noticias e informações
concernentes aos serviços aduaneiros da provincia de Cabo
Verde, esperando que as alfandegas das outras provincias nos
incluam tambero no numero da sua distribuição .
*
0 extrangeiro nas colonias .
-Agradecemos ao Lotc-
renço LVlarques Guardian a transcripção d'aquelle
artigo, da Revista Colonial, no seu numero de 23 de
Junho. Com mais extrangeiros a cooperar comnosco
• com menos politice a remoer-nos os miolos, se-
riamos os mais felizes e os mais brilhantes coloniaes
do mundo inteiro, conclusão fatal a que chegara quem
focar serenamente os altos e baixos da nossa acci-
dentada vida ultramarina, que os governos da metro-
pole teem alimentado e dirigido segundo a moda do
seu polychromo exibicionismo . Tudo o mais em con-
trario, ou são loas para cultivar a colorida phanta-
sia lusitana, ou arrufos de creança que se emper-
tiga eras farroncas de esbarrondavel valentia . . .
Boletins do Centro Colonial . -
Com
immenso interesse temos
feito a leitura d'este util orgão do Centro Colonial que com-
nosco mensalmente permuta . Bem impresso e bem escripto, não
larga de mão o que mais importa conhecer no meio productor
do cacau e do café, esmerando-se em pôr em eloquente relevo
• que mais nos interessa na questão da mão de obra indig ene,
á volta da qual se tem lá fóra abocanhado o nome portuguez .
o Centro Colonial a cuja direcção preside o Marquez
de
Valle
Flor, compõe-se de todos os individuos, companhias ou
sociedades que nas colonias portuguezas sejam agricultores,
commerciantes ou induustriaes, bem assim de corretores ou
compradores de generes coloniaes, armadores de navios, di-
rectores de emprezas de navegação e de companhias de cami-
nhos de ferro coloniaes, com votos nas assembleias geraes re-
spectivas .
Para elucidação dos nossos leitores, vamos indicar como
ficaram constituidos
os corpos gerentes para o anuo corrente
MEZA DAASSEMBLEIA GERAL . - Presidente : Dr . Antonio
Oso-
rio Sarmento de Figueiredo - Vicepresidente : Adriano Julio
Coe-
lho -1.° Secretario : Bernardo Horta e Costa
- 2 .° Secretario
Marianno Ferreira Marques .
CoNsEJ no FISCAL . - Presidente : Alfredo Mendes da Silva
-
T'ógaes : Carlos Augusto de Salles Ferreira e Augusto d'Albu-
querque - Suppplantes : Armando Soares Franco, Elias Azancot
•
	
Manuel da Graça Costa e Silva .
DIRECÇÃO . - Presidente : Marquez de Valle Flôr -
Vicepre-
sidente : Francisco Mantero -- 1 .° Secretario : Dr . Annibal de Sal-




Trogaes : Henrique de Mendonça,
Fausto de Figueiredo, Dr, Manuel Carreiro do Rego e Salvador
Levy- Supplentes : Dr . Autonio Horta Osorio, Antonio da Silva
1E1TI~TÁ COLONIAL
Gouveia, Luiz Gonçalves Santiago, Dr . João Ulrich, Dr . Manuel
Careça e Pedro de Gusmão .
0 ultimo numero do
.Boletim, dos recebidos (n .° 3 de Junho)
versa estes pontos que summariamos : «O segundo «Livro Branco»




«Valor da propriedade em S . Thomé». «O decreto de S de Feve-
reiro . «Serviçaes da Liberia» .
«A campanha contra S
. Tholné
em Inglaterra»
. E noticias varias no genero .
E' evidente que muito nos penhorou o conselho que o Bo-
letim do Centro Colonial
deu aos seus leitores para virem ver a
carta que o nosso amigo J . A. Wyllie publicou na Revista Co-
lonial sobre a campanha ingleza contra Portugal
.
Por portaria de 22 de julho foi louvado o 1. .° official da
R. S. F. da India pela nova prova da sua intelligencia e soli-
citude pelo serviço publico publicando a sua «Jurisprudencia
fiscal», em que coordenou a summula dos accordãos e soluções
da diversos tribunaes de recurso, fixando jurisprudencia sobre
assumptos tributarios e convexos .
Em portaria de 20 de junho prohibiu o governador geral
de Angola, que a partir de 3t de dezembro se venda ou com-
pre alcool, aguardente ou bebidas similares, que tenhamm sido
destilladas naquella provincia, ao abrigo elo regimen anterior
ao decreto de 27 de maio de 1911
. Tal
alcool, aguardente ou
bebidas similares que não tenham sido consumidas até 31 de
dezembro do anuo corrente terão de ser desnaturados ou ex-
portados para fóra da provincia até 31 de março de 1914 .
Boletim elos Correios e Telegraphos (Provincia de Moçam-
bique)
. -Recebemos os n
. °s
84 a 90 relativos aos meies de ja-
neiro a junho ultimes, d'este boletim telegrapho-postal onde
os frequentadores da nossa bibliotheca encontrarão todas as
disposições, ordens, noticias, mappas e informações concernen-
tes ao movimento dos telegraphos e correios da nossa posses-
são leste-africana, e do seu respectivo serviço e pessoal .
A' Repartição Superior dos Correios e Telegraphos de Mo-
çambique muito agradecemos a amabilidade da offerta, que
esperamos se repita nos numeros posteriores das series a pu-
blicar, para utilidade dos que nos procuram inquirindo parti-
cularidades do assumpto .
Aproveitamos o momento para lembrar ás austeridades
das outras provincias ultramarinas a utilidade de similar pu-
blicação, por onde especialmente se póde apreciar o desenvol-
vimento do serviço e movimento telegrapho-postal .
Estado da India Portugueza . -Boletim das Alfande-
gas . Começar os agora a receber este boletim, cuja utilidade
escusamos nesta altura de salientar, pelo que já acima disse-
mos a tal respeito E' de recente data esta publicação, pois foi
creada pela portaria do governo geral da India, n.° 406 de 9 de
Agosto de 1911, e mostra já, pelo numero que temos ã vista, o
cuidado e o methodo com que é organizada e dirigida . As or-
dens do commissariado geral teem a vantagem de vir precedi-
das da indicação do seu assumpto, o que resulta em opportuno
proveito do consultor. Agradecemos a remessa, e esperamos
com muito interesse os que successivamente se foreras publi-
cando .
Em portaria de 16 de julho foi louvado o capitão de fra-
gata Augusto Eduardo Neuparth pelo relatorio que apresentou
ao Governo Geral da India
sobre os postos de Mormugão, Nova
Gôa e outros d'aquella provincia, e sobre os pharoes e portos
sensaphoricos, soccorros a naufrages, observatorio meteorolo-
gico, movimento dos portos, trafego commercial, embarcações
de cabotagem e trafego local, navegação fluvial, levantamen-
tos hidrographicos, regimen dos rios e canees, e ichthyologia,
bem como pelo zelo e intelligencia que demonstrou no exerci-
cio do seu cargo de capitão dos portos
.
A India
Portuguesa . - A este criterioso semanario indiano
agradecemos o prazer que nos trouxe e a honra que nos deu
transcrevendo iras suas apreciadas columnas parte do nosso
artigo A graphia sonica nas
colonias . Tudo o que sobre o as-
sumpto a boa imprensa traga em nosso auxilio pouco é para




























































































Vasto, fenil e rico territorio comprehendido entre o Ocea
' Lourenço Marques, capital da
Provincia - 0 porto natural
para o Transnaal.
Inhambane, séle de districto .
Quelimane, série de districto .
Chinele, Foz do Zambeze, via
fluvial para Tete .
Moçambique, série de districto .
C. F. L. M., de Louren o Mar-
ques á frontera Transvaa-
liana .







Terrenos dos mais ProPrios para agricultura .
Vastas zonas de planicie para trabalhos abacelas
machina em larga escala. Assucar. Borracha. Ce-
rones. Forragens. Tabaco. Fibras. Pastagens. Zonas






. Magnificas aguas abundantes e









immensas para exploração da industria da pesca
.
Bahia de L Marques
com um mercado assegurado no
hinter-
land .
Canal de Moçambique e toda a zona da costa mari-





Regiões ainda pouco exploradas onde se encontra o carvão,
ouro, prata, nickel,
etc . Vastas zonas cupricas e de ferro .





Licença para pesquizas, 55000 réis por anuo .
Pedras preciosas, 10 metros por 10 metros
.
Metaes preciosos, 100 metros por 100 metros
.
Claims
de dragagem, 2:500 hectares
.
Todos os outros deposites minemos, uma area
não su-
perior a 100 hectares .
Cada licença dá direito a manifestos de dez claims, para
pedras preciosas, dez para metaes preciosos e um claim
para
qualquer dos outros .
o
descobridor poderá demarcar o duplo por cada li-
cença
:
Licença especial dá direito a demarcar 500 claims
de me-
tacs preciosos, 1
claim de dragagem ou 5 de qualquer outra
substancia mineral
. Preço 50$000 réis .
Area
reservada para pesqudza, concede-se
licença a na-
cionaes ou sociedades registadas segundo as leis Portugue-
zas,
mediante caução fixada pelo Governo da metropole e que
pode variar de 20 a 100 contos de réis que será
restituido
logo
que sejam cumpridas as clausulas a que se obrigaram
.
Area
de pesquiza, 750 ou 2:$50 metros de raio conforme
a licença é ordinaria
ou especial .
Imposto fixo, 500 réis por hectare de terreno, para ter-
renos que não sejam de pedras ou metaes preciosos, 2$500 por
claim
de metaes preciosos, 25$000 réis por
claim
de pedras











Para pedras ou metaes preciosos, cal-
o












0 governo geral pode conceder 2 hectares nas povoações,
5 nos suburbios d'ellas, 10
:000 hectares no districto de L
. Mar-
ques, e 50:000 nos restantes districtos .
libro a pagar ao Estado
: 40 réis por metro quadrado nas
povoações de la classe, 20 réis nos de 2
.a e 10 réis nos de 3 .a.
Terrenos para agricultura
: districto de L. Marques, 40 réis
por hectare, e 20 réis, nos restantes districtos .
Licença para demarcação provisoria,
5$000 réis, por anuo,
valida em toda a Provincia.
Concessão definitiva deve ser pe-
dida dentro de 60 dias depois da demarcação provisoria
. 0 ter-
reno será arrematado em hasta publica
. Para se obter o titulo
definitivo deve ser entregue na Repartição d'agrimensura a
planta
de propriedade feita por um agrimensor ajuramentado
.
Lei de pescarias
Na Bahia de Lourenço Marques, as questões de pesca são
resolvidas pela commissão local de pescarias, quanto ao tempo
da exploração das zonas .
Não pode ser superior a 30, o numero de vapores que,
simultaneamente, se póderá empregar na zona de pesca em
exploração .
A concessão da licença será por concurso e dada a na-
cionaes ou sociedades registadas, segundo as leis portuguezas
.




concesionarios poderão ter wagons
frigoríficos para
transporte do peixe, quando o caminho de ferro não disponha
d'elles .
Para a salga e secagem do peixe, o governo poderá
conceder terrenos ou servidões, a pedido dos
concesionarios .
Lei de caca
Defezo desde 1 de novembro a 30 d'abril . E' permittida,
sem licença,
a
destruição de animaos nocivos, tacs
como : cão
caçador, leão, leopardo, panthera, crocodilo, etc .
Licença
ordinaria da caça










Licenças gemes Licenças geras
de 1 a dase






















direito á caça do ele-
hippopotamo, veado,
As licenças de 2





As licenças restrictas são validas unicamente na
area
cireumseripção, capitania, praça ou
commando militar em
que forem passadas .
da
Concessões agricoles e mineiras nos termos
mais liberaos . Grandes facilidades de communi-
cações pelas
Bmpreza Naclanal de I`lauc9~aão Union Castle Line
UeutS che Ost Ufriba Linie, etc∎
Sobre qualquer assumpto que interesse os err- .
grames
ou colonos, commercio, minas, etc ., podem
pedir-se informações minuciosas ao Bureau de info .
mações Vm P., 19, Lourenço
Marques ou ao Governo
Geral de
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Companhia da Roca Vista Alegre . - Recebemos o
velatorio e contas dl'esta sociedade anonvma de re-
sponsabilidade limitada, referente ao presente anho
social, o 10.° da sua existencia . 0 simples exame
do balanço geral nos demonstra a prosperidade
d'esta empreza, de que são directores os srs . Ma-
noel Nunes d'Oliveira, Fernando Emilio Pereira de
Vilhena e Emilio da Cunha Santiago. A conta cie
Ganhos e Perdas accusa um saldo positivo de réis
31:088$150 de clue, salvas as reservas legaes, pro-
poz a Direcção 15 contos para dividendo ao Capital
que é de 500 :000$000 réis e 10 para contractos de
serviçaes e construcção de mais senzalas para ha-
bitação dos trabalhadores . A Companhia pelo muito
que se exforça em fomentar o progresso agrícola
das suas propriedades, procurando sempre a me-
lhor sabida e a mais opportuna collocação dos seus
productos, tem a satisfação de nos informar ciue na
Conta de Exploração auferiu o lucro liquido de réis
48 :160$877.
Empraza Agrícola do Principe . - Tambero a esta
Companhia agradecemos o exemplar due nos offe-
receu do Relatorio da sua Direcção (srs. Annibal
Salter Cid, Francisco Cabral Metello e Florencio
Arthur Rocha Neves) correlativo da gerencia do seu
duodecimo anuo social. 0 Conselho Fiscal que é
composto dos srs . Julio A . Petra Vianna, Francisco
da Silva Lopes e Manoel Maria Oliveira Bello, pro-
põe que ao saldo da cl «Ganhos e Perdas» que a
despeito da amortização que effectuaram, no total de
15:293$091, montou a 97 :099$224 réis, se reservas-
sem, afora as applicações forçadas da lei, e outras,
58:800$000 réis para dividendo de 7 01 0 , livre de im-
posto de rendimento, deixando para este e para
conta nova a quantia de 9 :266$602 réis. Por aqui jé
os leitores da Reoista Colonial avaliarão da lison-
geira situação financial d'esta empreza, cujo capi-
tal social monta a 840 :000$000 réis .
Alem de varias construcções e de melhoramen-
tos materiaes, taes como calcetamento da via farrea
dentro da roça TERREIRO VELHO e uma casa desti-
nada a hospital na roça Novo BRAZIL, abriram-se
naquella 22.625 covas para cacau, plantaram-se
3:996 pés de bananeira e limparam-se 3.722 pal-
meiras ; e na MESQUITA, dependencia da segunda,
abriram-se 502 covas para replantacão de cacau . 0
total das colheitas deu 48 .357 de cacau e 286 de
caconote, mais 18.829
c
de cacau e 56 de cocorote
que no anuo anterior .
Desmentindo a fama de insalubridade que em
geral sofrem as propriedades na provincia de
S. Thomé e Principe, a percentagem de mortali-
dade no pessoal contractado foi, no exercício findo,
de 1,76
0/o
no Novo BRAZIL e de 4,52 0/0 no TER-
REIRO VELHO . Nesta, que fica na Ilha cio Prínci-
pe, apenas fallecen durante o anuo, victimario pela
doença do somno, um preto, facto que, de par com
a sanidade geral das propriedades e attentas as
medidas prophylacticas adoptadas para naduella
região se exterminar a hypnose, a duas conclusões
nos leva -- que não ha serio motivo para se entra-
var a emigração de serviçaes para a Ilha cio Prin--
cipe e que mais uma vez se prova quão refalsada
e ignobil é a campanha que os chocolateiros teem
sustentado contra a Provincia de S. Thomé e Prín-
cipe, no occulto intuito de gravemente a lazar, (t
falta de a não poder arruinar ou arrazar de todo .
~
Nas bolsas estrangeiras pairaum animador optimismo pelo
que concerne â situação do Oriente . Na Bolsa de Paris reinava,
na ultima semana a calma . Excellente tendencia
do 3 °/o e os
fundos extrangeiros bem firmes. Estabelecimentos de credito
inactivos . Os fundos russos um pouco favorecidos
. Minas de
ouro inactivas
: a De Beers, firme
. Na praça de Londres, con-
quanto se note a usual quietação da apoca, ha bons
indicios
de subida de preços, a par das boas noticias que acompanha-
ram a paz nos Balkans e o importante facto de se haver evi-
tado a grève geral na Africa do Sul .
LUZ A GAZOLINA machinas «F. P.»
89:000 machinas em uso - Pedir informações
GUY L. BARIEY & COMTA, Rua Paiva d'Andrada, 3 e 5 - LISBOA
Tanganyika Concessions Ltd . (Londres) . -
Consta-
se-nos que esta sociedade tinha entabolado negociações conz
um potente grupo financeiro allemão que havia levado a bom
caminho as necessarias combinações para a «conclusão do Ca-
minho de Ferro de Benguelia, de que ha 1 .000
kilometres
a
construir até á fronteira do Congo Belga» .
Relatorio do nosso consul no Natal . - Não é pos-
sível publicar na integra os mappas que aquelle
nosso representante em Durban inseriu no seu r
•e-
latorio e parte dos quaes transcrevemos no numero
de Março. Vamos, pois, fazer dos restantes aqui
uma resenha para orientação dos interessados . Na
mappa da IMPORTAÇÃO DE SARDINHAS de conserva
110
territorio da União 'Sul Africana figura Portugal
com £ 14 :340 em 1909, 19 :063 em 1910 e 22
:903 em
1911 ; e quem mais contribuiu com esse artigo foram
,
s
pela ordem ascendente : Os Estados Unidos, a No-
ruega e o
Imperio Britanico. Na importação de
AMENDOAS
figura Portugal como valor de £ 36:229
e 464 nos respectivos anuos apontadados. A Hespa-
nha foi a maior fornecedora : £ 7306, 8224, 7928 . A
Allemanha só £ 13, 10 e 59 .
Na importação de CEBOLAS começamos em 1910
com a quantidade de 150 libras de pezo e o valor de
£ 2 e j a
em 1911 entrámos com 65 :900 libras de
pezo no valor de £ 228 . Quem mais concorreu com


























trou com 1 .040:368 libras de peio no valor de £ 3294
.
Depois foi a Hespanha com, respectivamente,
655 .601 e £ 2911. Na importação de
BATATAS come-
çamos em 1911 a figurar 12000 libras de peio e £
18, não havendo fornecimento da Hespanha e tendo
sido a França e a Inglaterra os maiores contribuin-
tes com estas cifras respectivamente : 1 .305
:004
(quantidade) e £ 4806 ; 1 .247 :588 (quantidade)
e
£ 4372 .
A importação só de artigos procedentes da
pro-
víncia de Moçambique foi como segue
Errata
No numero de juiho : a paginas 31, l .a
col, linha 51, onde
sabia (horresco rePe-
rens :) coalise-noa quem nos
maiisar, corrija-se para malsine-nos quem nos malsinar .
A pag
. 34, 1.° col . lin . 1s, onde se lé núo sabemos porq o D . Mendes, leia-se ntao
sabemos porq a D. Mendes
.
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1 :265
.827
7 .362 2:588 .222
Côcos	
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De gado caprino .
.
. . .




especie . . . . . . . . . . . . . . . . .
Plantas .
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Tabaco de mascar
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17 2 .992 47
1 .274 31 .756 744
868 8 .895 172
1 .300 - 1 .902
46 24 .1
261 513 .145 132




54 144 .965 3.006


















em 15 do corrente
Obg . Externas, 83a série	 05$õU0
Acç . Banco Commercial de Lisboa	
135$000




Nacional Ultramarino - 1001000
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, 3 •a série	
-_`. Ass . Moçambique 5000
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ass ., ou port - '75$500




















































. . OG$20U 8?$OU0
Obg. Nacional Cam. Ferro, 4
1
/2 °/0, 1 .a sé
rie . . . .
	
. . . : . . . . . . 71$800 87$000



















., 5 '/°/ isen de
imp .














* 79$000 T. 1 .
* 63$500 coup . papel e dinh . a o mesmo preço d'assent .







amort . á vista	
93,70
Cambio sobre Londres 25,25
1/2




















turco 1865 V . (unificado)	
86,12
3
°/o Portuguez (1 .a serie)
62,25




Portuguez (3 .a série)
65,50





Companhia de Mossamedes 9,00
Companhia de Moçambique
22,00
Londres, 14 de Agosto .
3°/ofrancez
Obi. Madrid, Caceres e Port
REVISTA COLONIAL
46x000
Taxa do desconto no Banco
	
Taxa do desconto no mercado
















5 °% brazileiro, 1895
4
°/o
turco, cons . g
r. IV (novo)	
4 °/o egypcio unificado	




4 °%o russo, 1889
00
1/4










Peruano preference • . . • • • . • • • • • • • • • • • • . . 50 1/4
Antuérpia,





3 % hespanhol externo 92 °/o
Berlim, 14 de Agosto .
3 °/° portuguez (3
.a série)	
64,95
A proporção da reserva metallica para com o passivo era
hoje no Banco de Inglaterra,
58,07 .




















































3 °/o Venezuela, emp. dip	
Peru core. pref





Chesapeake & Ohio	•	• . . . • .















. Steel Corp. Ord













































































Marconi pref	 3 '/1r






Suisse	•	• . . Fr. 74'










5 °% do Estado da Bahia, 1904
	
470
Obrigações 5 °% do
Estado de S. Paulo 1905 (Ca-
minhos
de Ferro) 483
Obrigações 5 0/o do
Estado de S. Paulo, 1913 . . » 99 °%
Obrigações




/o do Rio de Janeiro, 1912 . . . » 460
Obrigações 6 °% Jornal








sobre Londres	 25,25 25,29
Praça

























. San Francisco eNew-York . . • • • . • • • • • • . • • • . • • 49 1/z
T/T. Java	
12~'/s
T/T. Marks • • • • • • • . • . • • . • • . . • . . . • • • . • • • • • . . . . • • •
208
T/T. Francs . . . . • . • . • . . • . • . • • . • . • . • • • . • . • • . • . • . • • .
2,57
Compra
4 m/s . L/C	
2/1
4 m/s . DIP • • • • . . . • . • • • • • • • • • •	• • . . • . . . • . . • • . •
2
/1 '/8
6 m/s . L/C 2/1 3
/1s
30 d/s. Sydney e Melbourne • . • . • • • . • • . . . . • • . • • . • • . 50/3 1 /j
„ San Francisco e New-York
• . . . . • . . • • • . . • . ./8
4 m/s
. Marks • . . •	• . • . . • • • . • . . • • . . . . • • • • • • . . •
214
4 m/s . Francs
2,62
1/"
30 d/s. on India
Bar Silver





Bank of England rates • . . • • . . • . • . • • . • . • . . . • . • • • 5 o/
Geneses colonises das nossas possessões
nest-africanas












































N . B . - Os involucres são perdidos pelo vf ndedor despesas da collocação
das mercadorias em Lisboa, incluindo desembarque, diretos, armazem, etc
. regr-
am por 10 a 12 °/ 0 da importancia da factura .
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Cazengo	




S. Thomé e Princ . .









































Plantações de assacar nas
colonias
produzindo já 200 toneladas, e 100
:000 arvores de Borracha
de 2 a 6 anuos, situadas em zona singularmente salubre, e com
todos os requisitos para um vasto emprehendimento agrícola .
ke~is1açã®
Ficaram para hoje as disposições que por decreto de 20 de
Outubro de 1912 passaram a regular no Estado da
India
a explo-
ração dos bancos de ostras peroliferas d'aquella
provincia . E',
porém, tão numeroso o enunciado das prescripções a observar
que, em face d'outros diplomas de urgente applicação, temos
que nos reduzir ao mínimo em transcrevei-as
.
Artigo 1
.° A propriedade dos bancos de ostras peroliferas pertence ao
lCstado, e em caso algum poderão ser pesquisados ou explorados sem licença
e concessão do Governo, nos termos do presente decreto
.
unico . Tambero
não poderão ser creados
bancos artificiaes seus li-
cença do Governo,
e
a sua exploração será egualmente feita nos termos
d'este decreto.
Art . 2
.° Os tramites do processo para obter licença liara pesgmzas e
para adduirir a concessão de zonas de pesca de ostras peroliferas, bem como
as condições a observar, são
descriptos em capitules especiaes do presente
decreto
. Em resumo, esses transites sao os seguintes
:
a)
Obter licença para pesquisas, a qual é indispensavel em todos os
casos e tem de ser solicitada ás auctoridadee competentes, designadas nos
artigos 26 .° e 27 .° (governador geral
e governadores de districto, quando
tenham para isso delegação do governador geral
.)
h) Affixar o aviso de descoberta, cuja posição ha-de servir de ponto de
partida á demarcação, e fazer o respectivo manifesto perante qualquer das
auctoridades que possam dar licenca para pesquisas .
c) Requerer a concessão nos termos do capitulo V,
(arts. (i4 .° a 86 .°)
Art. 3
.° Cada zona de pesca abrange unia area limitada por um
kilo-
metro
de costa, ('notado eus linha recta ao bingo da mesma para cada lado
do ponto de partida ; por duas linhas rectas pa
sendo pelos extremos d'a-
gnella linha e parallelas á perpendicular á costa no ponto de partida, e
pelo limite das aguas territoriaès .
8 unico
. Quando o manife to fôr feito na embocadura d'um rio, canal
on braço de mar, a distancia media para cada lado do ponto de partida
ao longo da costa ou margem será de 500 metros e a zona de pesca ficará
limitada por esta extensão de costa ou margem, pelas linhas rectas levanta-
das nos extremos e perpendiculares á linha marginal, e pela porção da
costa ou margem opposta, comprehendida entre essas linhas
.
Art. 4.° Com uma licença ordinaria
para pesquisas só poderá ser feito
mn manifesto e este abrangerá só unia zona de pesca .
Art . 5
.e Com uma licença especial de pesquisas poderão ser feitos,
durante o periodo da sua validade, cinco manifestos abrangendo egual nu-
mero de zonas de pesca.
Art . 6 .° Os pesquisadores, manifestantes, concessionarios ou
arrendata-
rios de bancos de ostras ou de zonas de pesca de ostras peroliferas, quer
sejam individuos quer entidades collectives,
não poderão empregar em seu
serviço pessoal
operario
indígena assalariado, seja qual fbr a
especie de
trabalho, sem que os ajustes ou contractos d'esses individuos
sejam vistos e
approvados pelos agentes da auctoridade a quem esse serviço competir
.
Art . 7 .° A propriedade das zonas de pesca, emquanto vigorar a con-
cessão, bem como os direitos resultantes do titulo de manifesto, sio trans-
missíveis nos termos do capitulo VII do presente decreto,
(arts . 93 .E a
102 .°) o qual regula tambero as transacções de que aquella pode ser objecto
.
Art . 12.° Os tocaos para deposites de ostras e quaesquer construcções
destinadas a este fim, ou a outros ligados com a exploração das zonas de
pesca, são considerados tenro accessorios da mesma exploração
. 0 seu esta-
belecimento será regulado pelas disposições seguintes
1 .° Não poderão ser estabelecidos em terrenos de particulares, sem
consentimento escri'pto dos respectivos donos .
2.° Quando sejam estabelecidos eus terrenos do Estado, o
concessiona-
rio pagará a renda correspondente ao terreno utilizado, renda que será em
caria caso fixada pelas estaçoes competentes, conforme o valor do terreno
.
3 .° Nenhuma construcção ou obra que possa de qualquer maneira
in-
tinir
sobre o regimen das aguas, censo diques, muros de caes,
etc., poderá
ser feita seso que o respectivo projecto seja approvado pelo governador ge-
ral, depois de ouvida a capitania dos portos e a direcção das obras publi-
cas .
4
.° Nenhum deposito de ostras será estabelecido em parte alguma sem
auctorisaçao do governador geral,
cae
ouvirá sobre o assumpto'a repartição
de laude,
a qual deverá fixar a distancia minima dos legares habitados a
que taey deposites podem ser estabelecidos, e bem assim os preceitos li
y-
grenicos a que se deveras submetter os individuos noites empregados
.
unico . A contravenção ou falta de cumprimento de qualquer das dis-




13 .° Os apparelhos destinados á pesquisa e exploração, como






qne tenham sido matriculados na capitania dos portos, ou sua delegação, a
cuja j
;rrisdieção pertença a zoila de pesca, e que poderá recusar tal matri-
cula se julgtir esses appareihos perigosos ou prejuUoiaes.
unico . A infracção do disposto neste_ artigo corresponde uma multa
ver1aucl entre 50 e 500
rupias .
Art . 14.° 0 uso, por parte dos concessionarios de zonas de pesca, das
aguas e piadeiras pertencentes ao
.Estado, será regulado pelas disposições
dos respectivos regulamentos .
Art . 20
.° Quem destruir ou tentar destruir quaesquer obras,
apeare-
lhos
ou maehinismos destinados a trabalhos de pesca e exploração de ban-
ces de ostras perolife,as, palrará como indemnização o dobro da importan-
cia
dos prejurzos causados, e sofTrerá a pena em que tiver incorrido nos
termos da lei geral
.
Art
. 29 .° Por cada licença ordinaria para pesquisas será cobrada, no
acto da entrega, a taxa de 7
rupias, e por cada licença especial será cobrada




. Juntamente com a licença para pesquisas serão dados ao in-
teressado, querendo elle, para os efFeitos do antigo 33, (representação por
segunda pessoa) um ou reais impressos (modelo C) corn
os dizeres a pre-
encher, que
elle assignará perante a auctoridade, sendo apposto sobre a sua
assiguatura o carimbo da secretaria onde fôr passada a licença .
Ar,
. 31 .° A licença ordinaria para pesquisas confere os seguintes direitos :
a) Pesquisar em qualquer parte das aguas territoriaes do districto
para que tiver sido passada, salvo as restric, ões indicadas no artigo 33 .°
b)
Cobrir pela aflìxação d'um aviso de pesquisa (modelo D) uma por-
ção das aguas territoriaes limitada por uma extensão de costa de 1 .200 me-
tros para cada lado do ponto onde fõr aflixado esse aviso e pelas linhas ti-
radas nos extremos da linha assim determinada, nos termos do artigo 3 .°
do presente decreto
.
e) Manifestar o banco encontrado e fazer a demarcação
provisoria do
mesmo, segundo o disposto no 2.° do artigo 58 .° do presente decreto, caso
o entenda conveniente
.
1 .° Com a licença especial a extensão de costa fixada na alinea
b)
d' este artigo será elevada a
(3 :000
metros para cada lado do ponto onde fOr
aflixado o aviso de pesquisa .
2 •°
Quando as pesquisas forem feitas na embocadura d'um rio, canal
ou braço de mar, as extensões fixadas na alinea b) e 1 .° d'este
artigo se-




.° Com a mesma licença de pesquisas nenhum pesquisador pôde
cobrir mais que unia zona, delimitada nos termos da





prohibidas as pesquisas :
a) Na area
já coberta por um aviso de pesquisa, excepto para o pes-
quisador que
conocer
esse aviso, nos termos do presente decreto
;
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b) Em qualquer local onde, p rr informação da capitania dos portos,
devidamente fundamentada e sanecionada pelo governador do districto, fûr
julgado inconveniente permittir pesquisas d' esta natureza .
unico. Os contraventores do disposto neste artigo serão obrigados a
pagar, como indemnização, o dobro do valor dos premisos causados, e in-
correrão, além disso, na pena de multa variável entre 200 e 2
:000
rupias .
Art. 30.° Os direitos de prioridade á concessão d'uma zona proveem da
prioridade de pesquisas e são garantidos pelo aviso de pesquisa, pelo aviso
de descoberta e pelo manifesto . O manifesto ó destinado a assegurar ao
manifestante o direito á concessão do banco que tiver encontrado, caso ou
trem não tenha a elle
direitos anteriores .
2 .° validade d'uni titulo de manifesto caduca quando tenha decor-
rido sobre a data respectiva o prazo de dois anuos sem que tenha sido pe-
dida a sua prorogação ou a concessão da zona, ou quando não tenha, sido
cumprida a disposi bo do
(i .° do artigo 53 .° do presente decreto, iobtenção
de previa licença.)
Art . 45
.° Durante o periodo de validade do manifeso, o manifestante
ou possuidor do titulo respectivo poderá fazer a demarcaão provisoria nos
termos do § 2
.° do artigo 37 .° caso não a tenha feito anteriormente
. E bani
assim poderá requerer para occupar na costa adjacente ás suas zonas os
terrenos do Estado de
qué precise para as suas installações, segsmdo as
prescrip iões do artigo 12.° e seus paragraphos .
Art. 40
.° O manifesto feito cora a licença ordinaria
para pesquisas po-
derá ser renovado por mais dois anuos, mediante o pagamento de 125 ru-
pias,
depois de ter sido demarcada definitivamente a zona a
que diz respeito .
Art . 47.5 Os manifestos feitos com uma licença especial, poderão ser
renovados por mais dois
anuos, nas condições do artigo anterior mediante o
pagamento de 125 rupias por cada manifesto ; e poderão ainda ser renova-
dos por mais dois
anuos, mediante o pagamento de taxa dupla
.
Art . . 2 .° A demarcação definitiva das zonas deverá ser feita no prazo
de tres
meses, a contar da data do respectivo pedido, pelo engenheiro
(le
minas do governo, ou por quem suas vezes fizer .
Art
. (54 .°
Todas as concessões serão feitas pelo
periodo de vinte e cinco
anuos, findo o qual irão as concessões á praça para serem arrematadas em
hasta publica, sendo a base da arrematação a média
do imposto proporcio-
nat durante os vinte e cinco aunos, além do imposto fixo, que continuará a
ser pago nas condições indicadas no artigo 103
.° (imposto fixo e imposto
proporcional.)
unico . A hasta publica, será em tudo analoga á estabelecida no de-
creto de 2 de Setembro de 1901 para a concessão de terrenos por afora-
menti, tendo os concessionarios das zonas, nos ultimes vinte e cinco
anuos,
o direito de preferencia que compete aos primeiros requerentes dos terrenos
postos era praça, o qual será exercido nos mesmos termos e condições
.
Art . 65
.° A primeira concessão de zonas de pesca de ostras perolife-
ras
só poderá ser feita pelo
governador geral e nos termos do presente
decreto .
Art. 6(5
.° O pedido de concessão de concessão deverá ser apresentado na
séle
do governo do districto em que estiver situada a zona, dentro do prazo
d'uni
anuo a contar da data do titulo de manifesto ou da sua ultima pro-
rogação,
e será sempre acompanhado dos seguintes documentos
:
c) Copia authentica ou o
proprio original do titulo de manifesto .
Quando tenha havido endosso é indispensavel a apresentação do titulo ori-
ginal ;
ó) Certificado de haver entregue na repartição de fazenda respectiva a
quantia de 125 rupias
por cada zona requerida ;
•
	
Recibo da quantia entregue nos termos do artigo 52
.°
•
Escriptura de sociedade, nos termos do artigo 67 .°, quando o re-
querente seja entidade
collective a que o mesmo artigo se
applique ;
e)
Quando o requerente seja uma sociedade anonyme, documento pelo
qual se prove que os estatutos foram Legalmente approvados e que a con-
stituição e organização de sociedade foi feita segundo as leis portuguezas .
Art . tiî
.° Quando os direitos que confere o titulo de manifesto tenham
reeahido, quer por pedido directo, quer por endosso de manifesto, em um
;rapo de
individuos,
deverão estes, antes de requerer a concessão, consti-
tuir-se em sociedade por meio de escriptura publica, na qual será expressa-
mente indicado, por consenso unanime de todos os associados, qual o
socio
encarregado de representar a sociedade em todas as suas relações officiaes,
•
qual o que deve substituir este no seu impedimento
; e podendo dar • se o
caso de ambos estarem ausentes, a escriptura deverá auctorisar os socios
presentes, qu
.lgner que seja o seu numero, a eleger o
socio que os repre-
sente .
unico
. Na falta' de representante legal, quaesquer communieações a
dirigir á sociedade
concesionaria serão publicadas no Boletim Offccial
. e
consideradas como levadas ao conhecimento dos interessados quando tiver
passado o prazo de trinta dias que se seguir a essa publicação .
Art. 93.° A licença para pe
quinas é intraasmissivel .
Art. 94
.° 0 titulo de manifesto é transmissível nos ternos do ar-
tigo 49 .° (endosso .)
Art. 95
.° A transmissão da concessão d'uma zona só pôde ser feita
com auctorisação do governadas geral
.
unico . A licença de que trate o p-escute artigo, no caso de contracto
particular, deverá ser préyiamente pedida (modelo G) pelo concesionario,
indicando o individuo a quem pretenda fazer a transmissão da concessão, e
juntando os documentos
necesarios para justificar a idoneidade do preten-
dente.
0 governador geral resolverá como fOr de justiça, e a licença para a
transmissão será, quando concedida, public_tda no Boletim
OffZcial, tendo,
porém, eileito immediato depois da concessão .
Art . 93 .° A transmissão duma concessão perolifera só poderá ser feita
por escriptura publica, nos termos das leis vigentes . ou por escriptura la-
vrada na secretaria do governo do districto em cujo
territorio estiver si-
tuada a concessão .
g 1
.° 0 imposto fixo é devido por todo o tempo que durar a concessão
• é de tio rupias annuaes por cada zona, limitada nas condicções do ar-
tigo 3 .°
2 .° 0 imposto proporcional é de 5 por cento sobre o valor das pero-
las
encontradas durante o primeiro periodo de vinte e cinco anuos ; nos pe-
riodos seguintes será o que resultar da hasta publica, nos termos do ar-
tigo 64
.°
N. B. -No corpo do regulamento, publicado no «Diario
do Governo» n.° 259, de 4 de Novembro de 1912 emende-se no
art . 60 .° 75 e 150 réis para 75 e 150 rupias . Faça-se identica
reetificacão no art . 62 .°
Lei de 14 de Junho s
Artigo 1 .° Antiguidade dos juizes do ultramar, para o effeito da
passa-
cm á magistratura da metropole, conta-se desde a data da posse do pri-
meiro cargo da magistratura judicial ; mas, além do tempo em que effecti-
vameute exercerem as suas funções judiciaes,
súmente lhes será contado
como de ell'ectivo serviço :
• 0 tempo em que estiverem impedidos por doença legalmente com-
provada, se residirem na respectiva provincia ou noutra ou em colonia
es-
trangeira aonde pela
junta de saude lhes seja, segundo a lei, facultado ir
convalescer, nao excedendo a noventa dias cada anuo ;
6) 0 tempo da licença anual mencionada no artigo 163
." do Regimento
da Administração da Justiça nas provincias ultramarinas, approvado por de-
creto de 20 de Fevereiro de 1894 ;
• 0 tempo que decorrer desde a surti sahida do Jogar, por nomeação,
promoção ou transferencia para outro, até á posse d'esse
novo jogar em
prazo que, errando desde a publicação do despacho na folha official, será
de trinta dias dentro da mesma provincia, de quarenta dentro do mesmo
districto judicial e de oitenta para districto judicial diverso
;
d) O tempo que tiverem estado no quadro sem exercicio, por motivo
de syndicancia ou processo criminal, se uma ou outra houver terminado pela
inculpabilidade do magistrado arguido ; _>
•
0 tempo que exercerem as funções de Deputado ou Senador, não
excelendo ao periodo d'uma legislatura ;
f) 0 tempo que permanecerem nas colonias
desempenhando, em com-
missão temporaria, os cargos de governador geral ou de provincia.
unico . Não se considera serviço judicial, para os effeitos d'esta lei o
exercicio das funccões de juiz municipal .
Art. 2 .° Fora dos casos previstos no artigo anterior, em nenhum outro
caso será contado o tempo chie os magistrados das colonias estiverem na
metropole, sob qualquer pretexto e ainda que preceda despacho ministerial
Art. 3 .° Os juizes do ultramar, que quinarem transitar para a
l .a
in-
stancia da magistratura da metropole, assim o requererão ao Governo pelo
Ministerio das Colonias, que o cummunicará ao da Justiça, a fim de serem
classificados nos termos desta lei, não podendo ser collocados :
em comar-
cas de 3 .a classe os que tiverem menos de tren anuos,
em comarcas de 2
.a
os que tiverem menos de oito
anuos,
e em comarcas de l .a
classe os que
tiverem menos de doze anuos de serviço effectivo judicial nas
colonias .
Art . 4 .° Us
juizes das Relações do ultramar que, nos termos do artigo
1 .° d'esta lei, tíverem completado dezoito anuos
de effectivo serviço, con-
tanto que hajam servido traz anuos, pelo menos, na 2
.a instancia, poderão
a requerimento seu, ser collocados em qualquer dos tribunaes de 2
.a instan-
cia da metropole, onde todavia ficarão desde logo servindo ns situação de
agregados, nas condições previstas no artigo 8 .° d'esta lei .
Arr . 5
.° A liquidação do tempo de serviço dos magistrados do ultra-
mar para a passagem á magistratura judicial da metropole continua a, com-
petir ao l1-lmisteno das Colonias,
sobre parecer do Conselho Colonial
; mas
só se haverá por definitiva depois de confirmada pelo Ministro da Justiça
sobre consulta do Conselho Superior da Magistratura Judicial
. Para este
effeito o Ministro dos Colonias enviará, com todas as informações e do-
cumentos que tiverem servido de base á liquidação, o processo respectivo
ao Ministro da Justiça, que lh'o devolverá depois de exarado
melle o des-
pacho de conformidade .
unico. Havendo divergencia entre os dois Ministros, será o caso sub-
mettido, officiosamente ou em reclamação do interessado, á apreciação do




6 .° Os juizes do ultramar, a quem tiver sido liquidado o tempo
necesario para passarem á magistratura judicial da metropole, ficam sendo
candidatos a esta magistratura para o effeito de entrarem na classificação
ordenada pelo n .° 5 .° do artigo 3
.° da lei de 12 de Julho de 1912 .
1 .° A classificação dos candidatos do ultramar a juizes de 3
.a classe
da metropole far-se-á, em lista graduada, nos manes de Janeiro e Julho
de cada anuo, e os candidatos assim classificados serão collocados na pro-
porção d'um por cada quatro vagas .
§ 2
.° A mesma proporção se observará para os juizes de 2.a e
l .a
classe
e de segunda instancia .
3 .° Para o effeito do disposto neste artigo e no antecedente, o Mi-
nistro das Colónias enviará ao da Justiça, no mais curto prazo, o processo
da alludida liquidação, feita no seu Ministério, e bem assim todos os ele-
mentos de informação allí
existentes, que não só sirvam a documentar essa
liquidação eo'iio os meritos e serviços clos juizes considerados candidatos á
magistratura judicial da metropole .
Art .
7 .° Depois de liquidado definitivamente o tempo de serviço pre-
scrito nos artigos 3 .° e 4
.° desta lei, o Conselho Superior de Magistratura
Judicial, no Ministério da Justiça, procederá conforme os ~~ .2 .° e 3.° do
artigo 6 .° e nos termos das suas leis
organice e regulamentar, á classifica-
ção dos mencionados juizes, independentemente de haver ou não vagas na
classe ou instancia a que deverem transitar, opportunamente,
tacs juizes .
Art.
8 .° Aos juizes classificados e admittidos na magistratura judicial
da metropole, estando ainda em serviço no ultramar, é concedido o prazo
de noventa dias para tomarem posse no tribunal que pelo Ministerio da
Justiça lhes tiver sido designado .
Art . 9
.° Aos eclusas juizes das Relações ultramarinas é permittido optar
entre o regime aqui adoptado e o da legislação anterior, sómente emquanto
importa ao tempo de serviço, declarando-o assim perante o Ministerio das
Colonias, no prazo de 60 dias contados da publicação
d'este diploma na
folha official .
Em tudo o mais esta lei é desde já app1icavel a todos os ma-
gistrados judiciaes do ultamar .
Art. 10
.° Fica revogada a legislação em contrario .
Decreto de i5 . s
N.° 39.-Artigo 1
.° Para o seffeitos do artigo 6 .° da lei orçamental
do Ministerio das Colonias
de 30 de Junho ultimo, a quantia de 1 :000 .000,
inscripta no Orçamento Ge
al do Estado como subvenção para occorref aos
deficits colonises, é provisoriamente
distribuida para o anuo economice
corrente pela fôrma seguinte
Á provincia
de Cabo Verde a quantia de 40
.000 .
A provincia de Angola a quantia de
780 .000 .
A provincia
de Macau a quantia de
60 .000 .
A provincia de Timor a quantia de 120
.000 .
unico
. Approvadas que sejam as tabellas de despena das diversas
colonias,
o respectivo Ministro rectificará a presente distribuição, em har-
monia com os resultados orçamentaes, ordenando as transferencias, que se
tornam necessaries,




2 .° A quota de cada
colonia nos 50 por cento com que, na
proporção das suas receitas
ordinarias, são, pelo artigo 7 .° da lei orça-
mental do Ministerio das Colonias,
obrigadas a contribuir para as despenas
de admiuistração geral,
inscriptas no capitulo 2 .° do orçamento d'esse Mi-
nisterio, é, neste anuo ea





















.° Para occorrer ao custeio das despenas com pessoal e material
que, sendo




izo deposito privativo da Caixa (geral de Depositos e Insti-
tuições de Previclencia a quantia bastante, e para isso, quando não
che-
guem
as receitas da mesma
colonia
cobradas na metropole, remetterá . os
precisos saques ao 1llinisterio das Colonias
.
unico
. Parta o effeito d'este
artigo, a
existencia média mensal, em
deposito na contaa de eac1
colonia, nao




























Lei de 10 de JuIhO s
N.° ,;S • - Regula o exercício da desea




Logo que possamos, virai
transcripta na integra nesta Re-
vista.
Decreto de 34 s
%.o t.-Para Creed ão rio art .°
9.° da Lei orçamental das Colonias,
todas as operações
+le receita e despeza cae
conta dos deposites das Colo-
nias
que até á data de 30 de Junho ultimo estavam a cargo do Banco de
Portugal, corno Caixa (:icral do Thesouro, passam a ser effectuadas pela
Caixa geral dos Depositos e Instituições de Previdencia, sob a immediata
fiscalização cia,
asesina Caixa e da 9
.a Repartição da Direcção Geral da
Contabilidade PubUca . Cada Colonia terá conta especial lançando-se em
credito, por ordem numerica,, todos os documentos da receita, e em debito
a despeza paga
.
Portarla de i J
Manda que se transinitta pelo telegrapho aos Governadores do Ultra-
mar, para, conhecimento tinmediato dós agricultores ou exportadores in-
teressados, a auetorização quenaa
metropole foi dada para a importação do
milho exotico, corn rcdac;;ão do direito pautai, que quanto ao milho pro-




da pauta geral das alfandegas, desce a metade do direito reduzido .
Decreto de i!)
Concede a Blandy Brothers
& C.a licença para installação -d'um depo-
sito de carvão no porto de S . Vicente de Cabo Verde nas condiçoes appensas
ao mesmo decreto .
Não podemos iro momento transcrever aqui as 16 condições
que o decreto impe.
Leis de 19 ;
N.° ~S . - As comarcas do ultramar são agrupadas em 2 classes ; repu-
tando-se de L.a as de S . Vicente, S davento, S
. Thomé e Principe, Loanda,
Benguelia, llossaniedes, Lonrenço Marques, Beira, Queliniane, Ilhas de Goa,
Salsete,
Bardez e Macau . e de 2
.a todas as outras . Os magistrados judiciaes
e do Ministerio Publico das comarcas de 2
.a classe do ultramar serão pro-
movidos á
l .a classe por antiguidade
. Os auditores dos conselhos de guerra
serão escolhidos de esi
+re
os juízes de 2
;a classe, e os procuradores da repu-
blica e o curador dos serviraes em S
. Thomé, de entre os juízes de 1 .a
classe, podendo o curador ser tambero juiz de 2
.° instancia. Os magistrados
judiciaes da
La ins'ancia e os do Ministerio
Publico do ultramar serão pro-
movidos a juízes de 2
.u e 1
.a instancia, respectivamente, 2 por antiguidade,
coin
bom serviço, e uru por distincção,
eia cada 3 vagas . Deixam de ser




calmara municipal de Lourenço Marque, adjudicará eus hasta
publica a construoç o, por empreitada geral, de uma rede de esgotos para
aguas caseiras e
excrementicias
naquella cidade, para o que é auctorizada
a contrahir um emprestimo por meio de obrigações, a juro não superior a
5,
~5o/o
até á quantia em que for orçada a construcção da rede de esgotos,
não excedendo, poréns, 480






auctorizada a criar os im-
postos sanitarios
que constaras da tabella,





urbanos a ligai-os com a rede .
Decretos de ~2 =
N •° ~~
.-Manda
executar no ultramar a lei n
.° 54 de 16 de Julho de
1913 «tendo
esa
Consideração a necessidade urgente de defender eficazmente
nas colonias














por força das superiores
exigencias da segurança e




rescripções contra a Fazenda dependerem de
presos especiaes, trais longos que os das prescripções
communs .»
N 'o #S • - Adapta
ás
Colonias
algumas das disposições do Codigo elei-
toral approvado por Lei n
.° 3 de 3 de Julho de
1913, auctorizando os Go-
vernadores das
provincias
ultramarinas a, para quaesquer operações eleito-
raes do anho Corrente
marcar
os
rasos por forma que quaesquer eleições
dos corpos
ad















a ser regidas pela legislar"ao actual
mas, requerendo os
senhorios
essas acções com o fundamento de lhes não
REVISTA COLONIAL
3
convir a continuação do arrendamento alem do preso estipulado, ou
d'aquelle por que a lei o presume feito, terão applicação as disposições
Seguintes :
Art . 2 .° Se por facto do
arrendatario, em virtude da clientela por elle
alcançada, a casa arrendada se encontrar em cirenmstancias de valer mais
renda do que valia ao tempo que se fez o arrendamento, o arrendatario
terá direito a uma indemnização, caso o senhorio o queira despedir
.
§ 1
.° Esta indemnização só poderá ser exigida em acção proposta no
juízo commercial .
2 .° O jury
fixará, conforme as cireumstancias, o valor da indemniza-




da indemnização será, considerada como credito
privilegiado sobre o immovel arrendado e será classificada em quarto
lo -
our, segundo a ordem estabelecida no artigo 87 .° do Codigo Civil.
g 4
.° Os predios ou estabelecimentos, a que se refere este artigo,
podem ser sublocados sem auctorização do senhorio, mas só em caso de
trespasse do mesmo negocio, passando então para o subloca
ario os direi-
tos do arrendatario
e ficando este solidariamente adetricto ás suas
obrggaçoes .
Art. 3 .° Por cada
periodo de dez anuos que durar o arrendamento,
poderá o senhorio augmentar até 10 por cento sobre o valor da renda sem
que o arrendatario,
sendo despedido pelo facto de não se querer sujeitar a
esse augmento, possa exigir a indemnização a que se refere o artigo autn-
cedente .
1 .° 0 periodo de que tracta este artigo será de cinco
anuos nas
povoações com porto maritimõ aberto á navegação de longo curso, ou
situados numa zona de 5 kilometres de cada lado de via ferr€~a ou fluvial,
aproveitada pela navegação a vapor .
2 .° Os periodos referidos, de dez e cinco
anuos, só principiarão a
contar-se depois da vigencia desta lei.
Art. 4 .° Quando o arrendamento houver durado um anuo ou leais, o
arrendatario, embora citado com a antecedencia determinarla na lei, não
será obrigado a efl'ectuar o despejo senão um anuo depois de findo o preso
do arrendamento .
1 .° Em todo o caso, o
arrendatario é sempre responsavel pela renda
do anuo a: que se refere este artigo .
2.° Quando o arrendamento tiver durado mais de dez anuos, o
preso para o despejo, alem do termo do arrendamento, será de dois ganes,
sendo o arrendatario tambero
responsavel pela renda de egual periodo .
Art . 5 .° Se o arrendatario quizer despedir-se contra a vontade do
senhorio, o arrendamento não se considerará comtudo terminado, se este
• reclamar por notificação sua, senão nos termos e prazos referidos no ar-
tigo antecedente .
Art. 6 .' Os arrendamentos a que se refere esta lei subsistem não
obstante a morte do senhorio ou
arrendatario, e ainda batendo transmissão,
salvo o unico caso do artigo 1620 do Codigo Civil .
Art . 7 .° As disposições dos artigos anteriores são applicaveis tanto
aos arrendamentos existentes como aos de futuro .
N.° i o.-0 legar de escrivão do juízo de paz cia fTeguezia de Nossa
Senhora da Luz, da Ilha do Maio, (provincia de Cabo Verde) sara de fu-
turo remunerado com 180000 réis annuaes .
N.° 5i .-Cessa a attribuição conferida ao prelado de Moçambique
pelo decreto de 24 de Dezembro de 1896 para dirigir e administrar a
Escola de Artes e Ofïïcios da Provincia, e são transferidos da propriedade
• posse do Estado para a da Camera Municipal do Concelho de Moçambi-
que os edificios e mais material actualmente occupados ou aproveitados
pela citada Escola e pelo Instituto Leão XIII em que habitavam as irmãs
da missão de S . José de Cluny, á data da promulgação do decreto com
força de lei de 8 de Outubro de 1910, instituto que será convertido num
estabelecimento municipal de ensino do sexo feminino corn a denominação
de Elias Garcia (Art.°s 1 e 21 .
A' Camera compete regular e dirigir o serviço escolar e o ensino
que
será inteiramente laico, bem como recrutar e superintender ao respectivo
pessoal, do qual não poderão fazer parte os ministros de qualquer religião
nem os membros de qualquer congregação religiosa. Como subsidio da
provincia para custeio das despezas com Escola e Instituto será entregue á
camera a somma das verbas inscriptas no orçamento vigente na colonia,
acrescida da quantia necessaria para a renumeração do pessoal laico, não
podendo tal quantia exceder 50 0/o d'aqueila somma.
N.° e- Aos of eiaes dos quadros do ultramar que desejem tempo-
rariamente afastar-se do serviço do exercito colonial, será concedida licença





0 tempo de permanencia na situação de licença illimitada não apro-





Os oflieiaes com licença illimitada terão premerão até o posto
de capitão, a par do oflìcial inmediatamente mais moderno, quando satis-
façam ás condições exigidas, não tendo maior accesso emquanto se conser-
varem nesta situação .
unico
. O tempo em que os ofpiciaes superiores permanecerem na si-
tuação de licença illimitada não lhes aproveita para os efteitos de promoção
ao posto inmediato .
Art. 4
.° A sabida dos ofl'ici.aes dos respectivos quadros, por motivo de
concessão de licença ilimitada, só dará lugar a promoção decorrido o
periodo
de seis meses .
Art .
5
.° Os officiaes do exercito da metropole e os dos quadros do ul-
tramar não podem permanecer ausentes dos seus lugares ou das commissões
cie serviço no ultramar, de que tenham sido incumbidos, por espac
•o supe-
rior a trezentos e sessenta dias, não contando o tempo das viagens doe vinda
•
regresso, salvo se a
ausencia fór motivada por ferimento, desastre, aci-







,~, 1 .° Exceptuam-sc do disposto na primeira parte do presente artigo
os enleia s elos quadros do &tramar que desejem passar á situação de addi-
dos flor lhes haver sido concedida licença illiinitala, aos quaes será applicada
a. doutrina do artigo seguinte .
`? ° Aos oflicules dos quadros da ultramar que se encontreis interna-
dos nos hospitaes de alienados não será contado, para defeitos do disposto
no ~)resonte artigo, o tempo que allí pernlaue(,an1 ela tratamento quandJ se
verifique a possibilidade de cura .
Art. tL° Os olliciaes dos E1aadi'os cio ultramar que, findo o
periodo fixado
no artigo anterior, n o regressem aos seus lugares, e não se encontrem( eni
alguma das excepções prescritas no mesmo artigo, seria desde logo consi-
derados na situaçao de licença illiinitada, não podendo passar d situaçao de
disponibilidade senão depois de terminado um periodo oU
periodos
comple-
tos de seis metes, e os ollheíaos do exercito da metropole, ene identicas cir-
culilstancias, mandados regressar ao Ministerio da Guerra .
oleico .
Aos olliciaes que, nos termos do presente artigo e do
ti
1 .° do
artigo anterior, passem á sitnaçíio de licença illiinitada, será, de .scont,ado na
aiitiguidride do seu posto o tempo de
permanencia na referida situação .
Art . 7 .° Os officines acedidos aos quadros a quem fûr ncceite a desisten-
cia
ele liccnç,i illiinitada, depois de nesta situaçao haverem permanecido n
tempo fixado no artigo anterior, passam 1i sitnaçilo de disponibilidade
aguardando vacatura ilo respectivo quadro, podendo ser empregados em
coinlni5sõcs activas de serviço militar compatíveis coin a sua graduação .
Art . 8 .° Fica revogada a legislação em contrario, e
cai especial o c.lis-
posta no decreto de `Lt de Setembro de 1907, rclvtivo a olficiaes, e o esta-
tuido no n .° 4 .° do artigo 24 .° (lo decreto de 2 de Dezembro de 1863 .
N .° 53. - E' conferida ao secretario do ;governo da provincia de Ti-
mor con) potencia, )ara reconhecer as nesignaturas dos cunsilles de Portugal
I 1 ~
eme Singapura, Tlong
-Kong, Indias Nerlan lezas e na Austalia, nos doca-
1 agentes exL gele a authentict eac) das assigiiaturas dasalentos ene que a~ e15 ~ ~ 5 ~
h
o• ~ ~ i~' • ern'T e,~n~is dì~)c ricitadas auctoridades e devana 1p1 0 _falir cfi,itos ~ imi r 5 ~ 1. .111 : lei L . ,
Decretos de 23 z
N.° 5ú .
-Remodela os serviços da Caixa Econonlica Postal da provin-
cia de Aloeambic ice revogando o arti o 29 .° do decreto do Alto Commisse-
rïo, de 5 de Ontúbro de lull, elimin ñdo do n .° 2 .° do artigo 11 .0 a referen-
cia a quantias na posse da Fazenda da Provincia, Substitue-h ie tanlbein o
artigo 19 .0
N.0 5(ír . - Approve certas modificações ás regras estabelecidas pop• de-
creto, coar força de lei, de 25 de Abril de 1311, de additalnento aos l
.re-
liminares das pautas do territorio de Mani~a e Sofala, (Companhia de Mo-
rantbigne), approvadas por decreto coin
forç l d.e lei, de 13 de Novembro
df c 190`:, para a classificaçi o e exportação de cercees .
N .° 57 . -Approve as modificações ao
redimen aduaneiro do Territorio
de ìllanica e Sofala, appr.)vado por decreto, culi força de lei, de 13 de No-
vembro de 1902 .
Lei de 23
:
N . 0 82 . - Artigo 1 .° Nenhum funecionario civil será transferido d'unla
provincia
ultramarina para outra, leal (fue o seja a pedido seu ou por per-
iiluta, devendo ficar n,) primeiro caso, para os effeitos da pr,pmoção, á Cs-
cliter,la dos outros
functionaries de igual categoria do quadro da colonia
para onde fõr transferido •
l .o
Para. os effeitos d'este artigo consideram-se uma só provincia as
colonias de Cabo Verde e Guiné ; as de S . Thomé e Pliucipe e Angola ; tis
de Macau e Timor
.




Ministerio Publico e os fnnccioilarios a estes ulti-
mes egilip arados .
Art . `'. .° E'
prohibida a nomlea.ção de fimccionarios civis ¿'unta provin-
cia, para deseinpenllar inacções publicas eia conlinissão noutra provincia,
salvo em serviço de syndicaucia ou inspecções •
unico . Tem applicaç io ao disposto neste artigo a disposição do g 2 .°
do artigo Lo
Art . 3 .° Os chefes ele serviço civis só por imperiosos motivos de ïnte-
reese publico poderão ser transferidos das colonias da Africa para as do
Oriente oil ¿'estas para aquellas, e os magistrados judiciaes, os do Minis-
terio
Publico e funccionario5 equiparados só por ideatices motivos serio
transferidos ou promovidos dum para outro districto judicial .
Art. 4
.o os funccionarios transferidos a seu pedido, ou por permuta,




•eto de 2 4 :
foi .° 5 ~ . -
Para o serviço de policia e fiscalização do territorio da provincia
de 11l~çanibique, sob a directa administração do Estado, ao Sul do Save, é
criada a guarda republicana de Lourenço Marques composta de 1 ccmman-
dante, 1 ajudante, 1 veterinario e 1 thesoureiro (estado maior ; 1 comlneo-
dante, 1 tenente
. 2 alferes, 1 1 .° sargento, 8 2 .0s sargentos, 1G 1 .°s Callos,
200 soldados, 4 ferradores, 2 clarins, 110 solipedes (companhia europeia de
infantaria a pé) e 1 commandante, 1 tenente, 2 alferes, 1 t .° sargento de
infantaria, S 2
." sargentos de infantaria, ill 1 .00 cabos indígenas, "190 solda-
dos indígenas e 2 clarins (corne :enlüa indígena de infantaria a pé) .
Lei de 2á z
111 .0 S • . - Determina que se organize na provincia de Angola unta
missão medica para estudar a distribuição geograpllies da hypnose e
das
glossines
transmissoras dessa doença, de modo a ficarem delimitadas
lts regiões invadidas, e para fazer a propllylaxia e combate da hypnose e
das gl ossiuas, estabelecendo campos de concentração e isolamento e o des-
baste da vegetação . Pela Escola de Medicina Tropical será feito um plano
de combate nas bases que a presente lei fixa, e no hospital de Loanda será
criado um serviço especial de estudo e tratamento da hypnose. Para effeitos
da lei considera-se a
provincia de Angola dividida ene G zonas que o go-
vernador geral lixará
. O Governo fica auctorizado a despender desde já com
a missão da doença elo somno a imp)rtaneia de GO
:0000000 réis.
Decreto de 28 :
N.0 02 .
-
Determina que nenhiuüaa auctoridade ecdesiastica faça parte
do conselho do governo de qualquer provincia ultramarina .
Portaria de i cie %gosto
N. 0 2S. - Manda que ao sal e outros artigos de producção da
pro-
vincia
de Angola se applique o disposto no art . 17 .° elos preliminares ia,s




llene colho as nacionalizarlas pelo pagaluento de direitos ages
alfandegas de Loanda,
Benguella e 1llossamedes, transitarão livremente de
uns parai, os outros portos da mesma provincia, sempre que sejam acompa-
nhadas das competentes guias de embarque .
Portarías de (i :
N.° 3i . - Declara que o art . 21 .° elo decreto de 20 de Jul11o de 1912
que regulou a concessão de reformas aos ofliciaes militares elos quadros do
ultramar não revoga a doutrina expressa no 1çrt . G.° e seus paragraphos do
decreto de 24 de Dezembro cie 1885 ;
e, nesta conformidade, ás tainilias
+los of (caes militares clon referidos quadros, que, estando mias colonias,
pas-
saram á situação ele reforma, ou sendo julgados incapazes do
servicio, a
ficarem aguardando, só serão concedidas passagens de regresso,
)or conta,
l
elo Estado, a Lisboa, ás capitaes das
colonias da naturalidade dos mesmos
ofiiciaes, oil pltira as de outras provincias ultramarinas, Caule elles
desejem
fixxar a sua
residencia de harmonia cola o exposto no officio i r1 c rculai la
D. G. F . C . de 20 de Novembro de 1911, se ainda lhes imito tiverem sido)
concedidas passagens, por antecipai
.çõo, nos termos do art. G .° e paragra-
pllos do referido decreto (lc 24 dc: Dezembro ele 1885 .
N . 0 3 2 . -
Declara que a doutrina c.l.o art . '15 .° da lei de 10 de Julho
do 19'12, segundo o qual os olliciaes da marinha colonial, prestando serviço
eut
terra, vencen( soldo, gratificação, subsidio ele embarque como officines
de guarniçilo, e 50 0/o sobre todos estes rendimentos, é applicavel sómellte
a.os oíl
-icimo s deu urinada, desempenhando coin11 fissões cie serviço, nos depar-
tmllentos nlal'ltüttoS, capitanias fios portos, oflieinas ilalvales e delegaçoes
rnaritintas
(Ills colonias, por isso que a mesma lei niYO podia abranger os
oIliciaes que, embora pertencentes á arenada, descampeniiam cio terra outras
colninissies ele serviço hizo incluidas no art. 1 .° da citada Ici, nema perten-
ceutes á marinha colonial, e reguladas por disposições eslleciaes .
Portarias de 9
N . 0 3$. - Manda que os directores dos laboratorios hacteorologicos
dos hospitaca militares e civis existentes nas colonias fiquem excluidos da
CE,cala de destacamentos na colonia que servem ou ela qualquer outra, coimo
está determinado para Slacau pelo regulamento approvado por decreto de
l4 de Outubro de 1311, e ,(fue se evite quanto possível desviai-os para fora
ila Sede dos laboratorios ou para trabalhos alheios ás suas fnncções proprias .
Nomeia unta colnmissão tempo ta por João de Sousa Calvet de Ma rr.'a-
lhães, presidente, Alfredo Augusto Lisboa de Linea, Cliristovão Moniz, José
Trindade Chagas
Roquette,
e Eduardo A berro Lima Basto, secretario, para
estudar as condições mo estabelecer para que o milho colonia' possa concor-
rei • utilmente, e eia tempo, ao mercado do continente, tendo ela vista a lei
de 21 ele dezembro de 131 .2 e a de 29 de junho de 1313 e o theor das au-
ctorisações usnaes de importação,
le milho exotico na nletropole, tacs
colho as coristalltes dos ¿eretos de 8 de janeiro . 17 e 25 de ju'bo de 1'913
.
eletreto de J2 (l1 .° (10) z
Artigo 1 .0 _ Fixa desde já provisorialitente ene 037,5 (375 réis) o di-
reito fixado no art . 33.°-C, alinea
l) da pauta das alfandegas de Luanda,
Bcnguella e Mossamedes, approvada par decreto, colla
fore t de lei, de lb
de .Abril de 189 ;. . Art
. 2 .° Para os tecidos de algodão tintos ou estampados,
importados pela alfandega do Ambriz, é lixado, leia prejuízo do disposto
11115 iustruefões prelinünares da pauta ¿'essa alfandega, uni direito ele im-
portaçilo (gaal a lio °/a do estabelecido no artigo antecedente .
Art . 3 .° Os
direitos fixados nos artigos anteriores vi~gorarn até ser decretada a reforma
das pautas de 1892, mas, decorridos cinco olmos scnl esse ciecretamento, será
ipso facto e independentemente de novo diploma legislativo, restabelecida




Fica o governo auctorizado a reorganizar o Contencioso Aduaneiro
tul
Angola, tanto o fiscal conto o recalco, tornando-o niais
expedito, e attri-
buindo ao governador geral a faculdade de submetter os processos ao jal-
gmtmuento cicio nitivo, indepemidenteulente de qualquer holnologaçao dos tri-
hncsaes superiores da metropole, sempre que discorde da
decidlo
do tribu-
nal Superior da Provincia e o valor exceda a 5 :000i (5
:0000000 réis) .
Art .
5 .° Fica revogada a legislação tlil contrario-
í7e~~~cbo~
1t*ortaria de 2S de AIhril :
Antonio
Francisco 111alnecus, 2 .° ollicial ela Repartição Superior
.le Fa-
zenda da provincia de S. Tholllé e Principe,
90 dias cie, licença cl a
.Janta, ele
S acue e .
Portalvizs de J(i: de Maio z
Antonio da Guaina
Tllonlé, cabo do alar ela capitania dos }portos
de
Lourenço Marques e hihanibaue, J0 (lias de licença da Jan'ci
. .le Sau
lc .
Portearias de 22 de Junho :
Rogerio 111artiniano Tusso do Falle, 2
. aspirante do quadro telegra-
pllo-postal ele 1lloçamlbique, prorogadil par 30 dias a licença regista'ia elite
lice
foi concedida por portaria de G de 5Ja o .
João Pedro Ribeiro de Sales, eontirn)ado ene 1
." aspirante elo luesum
cic edro
.
Portarias de 2S s
Francisco Augusto Wagner Pons 2
.° esuri iturariode Fazenda da
provincia






Durão, l .° ome
al da Direcção Geral de Fazenda prorogada
por 1 anuo a licença registada concedida por portaria de 26 de Abril
de 1912.
Portaria de 4 de Julho
Fernando
Arthur iblachado da Cruz 2
.°
official
da. Direcção Geral de
Fazonclat das Colonias, 60 dïas de licença da Junta de Saude
.
Decretos de 5_
Luciano José Cordeiro, capitão de artilharia, exonerado de professor
da 5 .a cadeira do Lyceu Nacional de Macau José Boaventura Spencer,
pro-
fessor primario da freguezia de Nossa Senhora da Lnz, da ilha do
Maio (Pro-
vincia de Cabo Verde( aposentado com a pensão annual de 300 000 réis .
José Firmino Santana, tenente-médico
do quadrode saude de Moçam-
bi.cllie, promovido a capitão-medico para o mesmo quadro .
Bacharel i00 Marques Vidal, juiz cio quadro de magistratura judicial
de 1a instancia do ultramar, sem exercido, abatido do referido quadro, e
exonerado, por ter optado pelo legar cle vogar
effecti
vos do S . T. A .
Portarias de S
Joaquim Antonio
da Fonsece, chefe da antiga 3a
Repartição cia Direcção Geral de Fazenda das Colonias,
nomeado chefe da l
.a secção da Repartição de Fazenda
das Colonias cl'A rica, da mesma Direcção Geral .
Antonio
d'Almeida
Novaes, chefe da antiga 1 .a
Repartição da Direcção (legal da Fazenda cias Comedias,
nomeado chefe da 1
a secçao da Repartição da Fazenda
das Colonias do Oriente, da mesma Direcção (:geral .
Alberto de (.xusmão
i1acedo Navarro de Andrade,
1 .° oficial da Direcção (legal da Fazenda das Colonias,
nomeado chefe da 2
.a secção da Repartição da Fazenda
das Colonias d'Africa .
José Trindade Chagas loquete, 1 .0 official chefe
da antigaa seeçilo dias affandegas da Dlrecçia .o
(legal (la
Fazenda cias Colonias, noniea.d o chefe adjunto da 2 .a
secção da Repartição da F . das Cõlonias d'Africa
.
José Centeno, l .'= officiai da Dirccçiio Geral cia Fa-
zenda das Colonias,
nomeado chefe da 2 .a secção da Re-
particáo da Fazenda da.s Colonias do Oriente .
Manoel Cardoso Baptiste, 2
.a oficial da Direcção
(feral da Fazenda das Colonias nomeado chefe da 3a
secção da Repartição da Fazenda das
Colonias d' Africa .
Arthur Tamagnini de Sousa Barbosa, 2 .a oiiiciai
da Direcção Gcrai da Fazenda das
Colonias, nomeado
chefe da 3a secção da Repartição da Fazenda das Co-
lonias do Oriente .
Decretos de 12
José Viamla da Silva, conlìrma io em guarda fis-




Yaz e Domingues, idem, idem .
Alfredo Vieira, capitão medico do quadro de Cabo
Verde e Guiné, concedido desde 20 de Maio o angmnento




((czar de Castro, tenente pharmaceutico
do quadro de saude i cio Angola e S . Thomé e Principe,
promovido a capitão-plaarmaceutigo do mesmo quadro .
José ,~ fio Gomes, alferes pharmaceutico do quadro
de Angola e S
. Thomé e Prmcipe, promovido a te-
uente-pharmaceutico do mesmo quadro, contando-se-
lhe a antiguidade neste posto desde 25 de Agosto de
1903 .
Pedro Miguel de Almeida, agente fiscal de 2a
classe da Direcção da Fiscalização do Caminho de Ferro
de Mormugão lEstado cia India), aposentado com réis
114 000 anudas, ficando a,sirn semi e :1emto o decreto
cíe
80 cte Novembro de 1012 que o aposentara só com
213 da categoria ,
Portiïrias de '1-t
José Cardoso, pr
,fcssor da Escola Districtal de
Lourenço
:\ianques, b0 dias de licença da Junta para
completar o tratanmento .
Dei phina r
le Sonsa Magalhães, professora interina
da escola primaria do suco feminino cie Bissau
(Pro-
vincia
da Guiné) 60 dias .
Caetano Marques de Anlorim, engenheiro
do qua-
dro cia Dir
. Cor . Col . tio alias de licença da Junta .
portarias
de 15
José Augusto ele Campos, 2
.° escripturario de Fa-
zenda da




Alfredo de Almeida Vidál, 2 .° escriptnrario de




Raul da Cunha Rego
Cohen, 2 .° asp . d o quadro teleg .-postal da p rov. d e




José i1-largues, 2 .o tenente do quadro auxiliar mio serviço naval, exonerado
do cargo de delegado





Manoel da ('floria Costa Alegre, confirmado no loger
de amanuense de
1 .a




Portarias de IS s
.Joio Bello, 1 ° tenente de marinha, exonerado cie delegarlo
maritimo
de inhampura (Barra do Limpo, districto
de Lourenço Marques) para ser
empregado noutra commissão de serviço .
Joaquim (_?radeço,
ajudante do pharoleiro do Ilheu das Cabras (S .
Thomé) annullada a portaria que o nomeou pharoleiro
.
Antonio
dos Anjos Trovoada, nomeado pnaroleiro do dicto pharol .
Antonio ,José cio Sacramento Monteiro, engenheiro
agronorno da pro-
vincia de Angola, 90 dias de licença da Junta de
Saude .
Carlos Henriques Dias Barahona e Costa,
conductor ela 2 .a cias Obras
Publicas da provincia
de Moçambígne, 90 dias .
João Antonio (larcin, 2
.a aspirante dos correios cia provincia de S .
Thomé e
Principe, 120 dias .
David Moreira Pinto, 1 .° offi
cio quadro teleg .-postal da provincia de
Prazo earungo : Estação de 3 . Domingas - Uma avenida
(uelimane -
Provincia de j loçambique
Moçambique, mandado ficar na situação de licença illimitada, como regeremt .
Henrigmmo Cezar Prazeres, nomeado definitivamente
2
.0 official .da Di-
recção do Porto e dos Caminhos cíe ferro cio Lourenço Marques .
José de Araujo Mo .
:rão, Bento Avelino Adolpho dos Remedios
Cardoso,
Joagnian dos Reis de Sousa e Lima e Miguel Saturnino Sequeira, nomeados
definitivamente amanuenses da mesma D
. P . e dos C. F . L . M .
Manoel Martinho da Costa, Antonio Pinto Borges, e José Jeronvmo
Lopes Fernandes
. no eamlos definitivamente chefes cie estarão,
respectivai-




. F. L . M .
3G
José Bento Victorino Machado, e Ezequiel Roque de Freitas, nomeados
definitivamente factores-telegrapnistas de
1 .a classe, idem .
Francisco Dias de Mattos, nomeado conductor de trens de 1 .,a classe,
idem
.
Egydio Augusto Ferreira, nomeado definitivamente conductor de trens
de 2 .a classe, idem
.
Antonio
Joaquim Pereira, nomeado definitivamente guarda-freio, idem .
Anastacio Ferreira Pires, nomeado definitivamente machinista de 1
.a
classe, idem .
José Lopes, nomeado definitivamente fogueiro de La classe, idem
.
Antonio
Leitão, nomeado definitivamente machinista de 2 .a, idem .
José Rodrigues Pontes, e Marcos Jacinthe,
nomeados definitivamente
fogueiros de 1 .a classe, idem .
Manuel de Figueiredo, José Rodrigues Lameiro, e José Illaria l+'reitas
Junior, nomeados definitivamente fogueiros de 2
.a classe, idem .
José Joaquim, e Joaquim Rodrigues, nomeados definitivamente
con-
ductores de guindastes electrices,
idem,




Joaquim Mendes, e Antonio de Azevedo, nomeados definitiva-
mente capatazes de via de 2.a classe, idem
.
Jorge de Carvalho, nomeado definitivamente factor-telegraphista de 2,a,
idem .
Antonio





inspector de Fazenda da Guiné, transferido por conve-
niencia
do serviço para Timor.
José Ressano d
.e Azevedo Ennes, Inspector de Fazenda de l .a do dis-
tricto de Loanda (Provincia de Angola) collocado na Guiné
.
Antonio Julio d'Almeida Barbota,
Inspector de2 .a do districto do Congo
(Angola) promovido a Inspector de 1 .a no districto de
Loanda .
Antonio
Augusto Pacheco, Inspector de 3 .a do d-istrictó da Lunda
(Angola) promovido a inspector de 2 .a no districto do Congo
.
Alvaro de Paiva Almeida Sereno, sub-inspector da Inspecção Superior
de Fazenda da provincia de Moçambique, promovido a inspector de fazenda
de 3 .a no districto da Lunda.
Firmino Henriques de Almeida, sub-inspector da Fazenda do Estado
da India, transferido por
conveniencia do serviço, para sub-inspector da
Inspecção Superior de Fazenda da provincia
de Moçambique .
Antonio
Joaquim Garcia de Carvalho, sub-inspector de Fazenda da
provincia de Timor, transferido por conveniencia
de serviço, para identico
legar na Guiné .
Antonio Ferreira Gonçalves, sub-inspector de Fazenda da Guiné, trans-
ferido, por conveniencia
de serviço, para identico legar na provincia de S .
Thomé e Principe .
Adriano Ferreira de Sousa, sub-
inspector de Fazenda de S. Thomé e
Principe, transferido, por conveniencia
de serviço, para identico legar na
provincia de Timor.
Alfredo do Rosario Rodrigues 1 .° ofliicial da R
. S . F, da India, promo-
vido a sub-inspector de Fazenda do mesmo Estado .
João Tavares Maia, 2 .° official
da R. S . F . de S. Thomé e Principe
promovido a 1 .° offcial de Fazenda da provincia de Angola .
Guilherme José Henriques Dupret, 1 .°
official de Fazenda de Angola,
transferido, por conveniencia do serviço, para identico legar na provincia
de S . Thomé e Principe .
Luciano José Leite de Sousa e Noronha, 2 .° official de Fazenaa da
provincia de Moçambique, promovido a 1
.° offcial de Fazenda de An-
gola.
Julio Ferreira Gonçalves, 1 .°
official de Fazenda da provincia de An-
gola, demittido, por abandono do lotar .
Caetano Eduardo dos Santos, 2.°
official da R. S . F . da provincia de
Cabo Verde, promovido a 1 .° ofñcial de Fazenda de Angola.
João Baptista Amando
Gracias, 1 .° official de Fazenda de Angola,
transferido, por conveniencia de serviço, para identico lagar na
India
.
José Marcello Fernandes da Silva, 2 .°
official de Fazenda de Angola,
promovido a 1 .° of ial .
Henrique Manoel Vizeu Pinheiro, 2
.° otlicial da R . S . F, de Macau,
promovido a 1 .° official da mesma repartição .
José Ernesto Poças Leitão, 2 .° escripturario de Fazenda da provincia
de Angola, demittido por se não ter apresentado a tomar posse
.
Abílio Benedicto Virgolino da Silva, 1 .° ofñcial da D . G . F, das Colo-
nias, nomeando para prestar serviço na contabilidade da Caixa Geral de
Deposi .os e Instituto de Previdencia
.
Polycarpo Francisco Xavier Lobo, nomeado definitivamente professor
da escola de Dargalim (Estado da India) . Caetano Francisco Xavier
Lucio Pedro Damião de Araujo, nomeado definitivamente professor da
escola de Mapuçá (India) .
Bacharel Arnaldo Ferreira da Silva Guimarães, nomeado conservador
do registo predial da comarca de Q,uelimane (provincia de Moçambi-
que) .
Castanheira Nunes Junior, nomeado definitivamente Director
dos Correios da Guiné .
Joaquim Vieira Botelho da Costa Junior, 1 .° tenente da marinha, no-
meado commandante do transporte Salvador Correia, ao serviço da mari-
nha do Colonial de Angola
.
Portaria de 19 :
José Telles
da Gama, 2
.° escripturario da R
. S . F . da Guiné, transfe-
rido, por conveniencia do serviço, para a provincia de Angola .
Portarias de 21
:
João Bravo Falcão, ai ministrados do Maputo (districto de Lourenço
Marques), concedida licença para fazer uso de aguas em Verim (Hespanha)
durante os meses de Jalho e Agosto.
REVISTA COLONIAL
Manoel José da Silva, chefe cio porto da Manhosa
(provincia de Mo-




Ferreira de Mesquita, amanuense da Administração
do concelho de S . Thomé, 120 dias
.
Francisco da Fonseca Salgueiral, guarda do corpo de policia civil cio
Lourenio Marques, 60 dias .
Benjamin
Jeronymo, auxiliar da escripturação do quadro da Dir
. Ger .
Col. 30 dias.
Antonio José Pires, 1 .°
official da, D . G . das Colonias,
20 dias de li-
cença com vencimento de categoria, em continuação dos 30 que lhe foram
concedidos por despacho do mesmo




disciplinar dos funccionarios civis, de 22 de
Fey . ultimo, para visitar as
colonias portuguezas da Africa
Occidental .
Portaria de 23
Victor Manuel de Azevedo, factor-telegraphista de 2
.a classe da Direcção
do P. e dos C . F. L
. M, 90 dias de licença da Junta de Saude .
Portarias de 23
:
Francisco Pereira da Cunha Capitão, agricultor diplomado da
provin-
cia
de Cabo Verde, 90 dias de licença da Junta de Saude .
José Daniel Cordeiro Dias, regente agrícola da
provincia
de Moçambi-
que, 60 dias .
Manoel Ignacio de Rezende, conductor de l .a classe da Direcção das
Obras Publicas da provincia
de S . Theme é Principe, 90 dias .
Rodrigo de Albuquerque do Amaral Cardoso e Borba, conductor auxi-
liar da Direcção das Obras Publicas da
Provincia de Macau, 90 dias .
Decretos de 26 :
Alvaro de Saldanha e Castro, intendente do governo na Beira (Provin-
cia de Moçambique) aposentado com a pensão annual








Bacharel Antonio Vicente Chantre, conservador do registo predial da
comarca de Sotavento (provincia
de Cabo Verde), declarado sem effeito o
decreto de 31 de Maio ultimo, pelo qual foi promovido a juiz de 1 .a instan-
cia e nomeado juiz de Ambaca, continuando a exercer o cargo de conserva-
dor e deixando de ser considerado candidato á magistratura judicial do ul-
tramar .
Francisco Ferreira, confirmado no legar de guarda-fiscal de 2 .a classe do
Cir. Aduaneiro da Africa Oriental .
Portarias de 26 :
Panpilio dos Passos Noronha, 2 .° oíiicial de Fazenda do Estado da
India, transferido para Macau .
Joaquim Ferreira Rosa, aspirante-medico das Colonias, graduado em
1 .° sargento, graduado em alferes, por ter terminado o 4 .° anuo do curso
medico da Faculdade de Medicina de Coimbra .
Joaquim Dias Bernardo, funccionario do 3.° grau do quadro adminis-
trativo da p rov . d e Moçambique, 60 dias da licença da Junta da Saude .
Portaria de 2S :
Alfredo Augusto F ;eire d'Andrade, director Geral das Colonias e
Se-
cretario geral do ministerio das Colonias, 60 dias de licença da Junta para
se tratar no extrangeiro .
Portaria de 29
:
Joaquim Cortez . 1 .° official do quadro telegrapho-postal da provincia
de Moçambique, em serviço na de Angola, 120 dias de licença da Junta de
Saude, ficando sem effeito a licença registada que lhe foi concedida em
portaria provincial n .° 370 de 14 de Abril .
Decreto de 30
:
José Ricardo Pereira Cabral, capitão de cavallaria, exonerado do cargo
de governador do districto de Inhambane
(provincia de Moçambique) .
Portaria de 1 de Agoste :
Antonio Alberto Martins, aspirante-medico das Colonias, com a gra-




José Jeronymo Cordeiro Pires Blanco, intendente dos negocios
indige-
nas e de emigração na p




Pinto da Veiga, chefe da 4 .a Rep . da D. G . C . GO dias de
licença para se tractar no Extrangeiro .
Portaria de 6 :
Presbytero
David Sebastião da Costa, ex-missionaria ultramarino, resi-
dente no Brazil, concedida a licença por um anuo para prolongação da sua
ausencia no raiz em que se encontra, para os effeitos da lei de 7 e decreto
de 24 de Maio .
Portaria de S
:
Henrique Brito do Rio Abreu, sub-intendente do governo em Sena
(Provincia de Moçambique) 60 dias de licença registada.
Decreto de 9
:
Dr . Manoel Joaquim Fratel, chefe da R . F . das Colonias d'Africa, da
D. G . F . C . 60 dias para se
tracter
no Extrangeiro .
~Portaria de 10 :
José Maria de
Vasconcelos
e Sá, major de engenharia em serviço de
eosninissão gratuita no
Ministerio las Colonias, 30 dias de liéenca «para
gozar no Extrangeiro»
Portaria de 15 :
Dr .
Guilherme de Oliveira Arriaga e Francisco Marques Ribeiro, ag-
gregados á conimissão de estudo cio concurso do milho, creada por port .de
9 .
Supremo Tribunal Administrativo
Decreto de J de
.Julho
:
Sobre consulta do S . T. A
. acerca do recurso n
.° 14 :323 em que é
recorrente o tenente do exercito da metropole em serviço na provincia de
Cabo Verde, corno administrador de concelho, Anuibal de Assumpção doa-
res, e recorrido o
Ministerio das Colonias que por despacho de 13 de Ja-
neiro de 1912 determinou que aos otliciaes em serviço na dicta provincia,
qualquer que seja a sua pooveniencia e que desempenhem cargos civis ou
administrativos que lhe dêem direito a gratificações especiaes, emolumentos
ou percentagens, só
deve ser abonado o soldo da sua patente e a percenta-
gem sobre o mesmo, do que resulta deixar a secção da administração mi-
litar de lhe abonar os vencimentos militares de participação, percentagens,
subvenção e renda de casas : denega provimento no recurso .
O caro -
de administrador de concelho naquella provincia não consti-
tue commissao
ordinaria nem extraordinaria do serviço militar, e s6 á




de 21 de Novembro de 1908 mandando abonar em Cabo Verde o subsidio
para a renda de •casas quando ao official não possa distribuir-se aquartela-
mento, visto não estarem aquartelados os oEticiaes encarregados de com-
missões civis . Sob o ponto de vista disciplinar não estão os ofíiciaes adstri-
ctos a acceitar e desempenhar commissões civis, embora commettidas por
necessidades do serviço publico, salvo o èaso extraordinario de concentra-
ção do poder civil na auctoridade militar, que não é o dos autos, e em que
a commissão revestia para todos os effeitos a natureza de milaar . Alem do
quê, as disposições da organização militar de 1901 bem conto o decreto ole
23 de Agosto de 1902, regulador dos seus artigos 17 .° e 14.° só se occupam
de serviços militares, remettendo os casos omissos para a respectiva legis-
lação do exercito e do ultramar (art .° 194.°) e d'esta leg dação nenhuma
se aponta que favoreça a pretensão do recorrente, ou
hada sido violada
pelo despacho recorrido .
Conselho Colonial
Aceordieo de z ; de Junho :
No recurso n .° 94, de 1913, em que é recorrente Ferreira de Magalhães,
negociante de Nova Goa e recorrido o Governador Geral do Estado da
india que indeferiu o pedido que o recorrente fez de uma indemnização de
356 rupias pela perda de 6 barris de vinho procedente de Lisboa e avaria
de 24, prejuízo que attribue ao carió (formiga branca) : negam provimento
ao recurso e condemnam o recorrente nas custas e sellos .
Desde que se tracta de uma decisão do Governador com a qual o
recorrente considerou violada a lei, não pode negar-se competencia a este
conselho, uma vez que não se tracta de questão de propriedade ou de
posse, ou da
competencia
d'outros tribunaes. A pretendida illegitimidade
do recorrente por falta do seu registo no Tribunal do Commercio não
subsiste porque, admittindo ser uma firma commercial que está em juízo,
semelhante falta não a impedia de reclamar a indemnização porque o
registo, embora obrigatorio para as firmas commerciaes, não é elemento
essencial da sua constituição que precede o registo, e a falta
d'este sá
produz os efeitos do
art.° 26 .° do
Cod. Commercial, a que é extranha a
hypothese sujeita. Nestes termos, julgando-se o recorrente ao abrigo do
n .° 5 .° do art .°
68
.° do Decreto de 27 de Setembro de 1894 e n .° 6 da por-
tariaprovincial n .° 24, de 6 de Janeiro de 1897 tinha que provar que os
prejuízos haviam sido causados por eulpa ou negligencia dos agentes do
Estado, como, aliás exige o principo consignado no art
.° 157 .° do Regi-
mento das alfandegas da
india,
de 25 de Setembro de 1880 .
Accordàos de 30 :
No recurso n.° 179, de 1911, em que é recorrente Baboiá Bogvonta
Naique e recorrido o Conselho de Provincia, do Estado da
India, que negou
provimento ao recurso pelo mesmo recorrente interposto para a Junta Fis-
cal das Matrizes da decisão da Repartição de Fazenda de Salsette que lhe
liquidou a contribuição por titulo oneroso a 8
0/0 sobre o preço da cessão e
mais 2 0 /0 de sello,
ao todo 1 :020
rupias, ficando a contribui :;ao por titulo
gratuito para ser liquidada quando, depois de tornados liquidos os direitos
illiquidos, se reconheça haver liberalidade : dão provimento ao recurso, na
parte que se refere á extemporaneidade da liquidação da contribuição de re-
gisto e mandam que o recorrente apresente o balanço dos bens que consti-
tuem o objecto da cessão no preso de 30 dias a que se refere o
art .° 3'2°
do Regulamento de 15 de Junho de 1896 em vigor no Estado da
India,
para depois se fazer a liquidação tomando por base o preço da cessão,
como se fez no processo de que sobe o recurso, caso eus tempo opportuno
se não apresente o balanço . Sem custas por a Fazenda Nacional es
no
dever.
A cessão dos direitos illiquidos feita por titulo oneroso por Baleustam
Camotim Baudolcar e outros a Baboia Bogventa Naique recae sobre bens
immobiliarios e
mobiliarios
sem se poder desde já determinar qual o valor
da parte constante dos bens immobiliarios ; ora como a contribuição de
registo dor titulo oneroso só é devida pela transmissão cia propriedade
immobiliaria (Reg
. cit
.), a condição fundamental para a liquidação é
saber qual a
importancia dos bens que se transmittem pela cessão, des-
trinça que só se poderá efectuar quando os direitos illiquidos e incertos se
tornarem liquidos e certos
. Nestes termos e provando os autos que as
direitos dos cedentes e do cesionario estão actualmente confundidos no
pessoa do recorrente, este deixou de ter necessidade ou
conveniencia de
discriminar quaes os bens proprios e exclusivos do fallecido pee do recor-
rente e quaes os que eram da sociedade em cumprimento do julgado pelos
tribunaes ; e, assim, podia nunca ehegar esse momento, ficando concomi-
tantemente
a fazenda privada da eontribuiçãoque lhe é deviria pela trans-
missão de um direito a ella sujeito .
No recurso n
.° 257, de 1912, em que é recorrente Baboia Bogvonta
Naique, e recorrida a Fazenda Nacional (Conselho de Provincia)
que não
deu provimento ao recurso que o recorrente interpozera da Junta Fiscal
das Matrises, de Salsete, contra a decisão da Repartição de Fazenda que
liquidou a contribuição de registo por titulo oneroso a 8 % sobre o preço
da cessão, na importancia de 48 rupias e mais 15 tangas e 4 réis de
sello
a 2 %, ficando a contribuição de registo por titulo gratuito para ser liqui-
dada quando se conheça haver liberalidade depois de tornados liquidos os
direitos illiquidos, na cadencia que ao recorrente fiserem por 600 rupias os
cidadãos Siridorá Camotim Mamay e sua mulher e Rocuminim Camotim,
de Pangim, de todo o seu direito á herança de Siridorá Naique, tanto a
parte liquida e certa, como a illiquida e incerta que possam ter dos bens
que existem no titulo e em poder de Bogvonta Raia Naique : dão provi-
mento ao recurso na parte que se refere á extemporaneidade da liquidarão
da contribuição de registo, impondo ao recorrente a obrigação de apresen-
tar o balanço dos bens que constituem o objecto da cessão no preso de 30
dias, a que refere o
art .°
32
.° do Regulamento de 15 de Junho de 1896,
para depois se fazer a justa liquidação .
Os fundamentos d'este accordão são identicos aos que ba-
searam a decisão do recurso n .° 279 .° supra .
No recurso n
.° 180, de 1911, em que é recorrente Baboia Bogvonta
Naique e recorrido o Conselho de Provincia que lhe desattendeu a recla-
mação que formulou perante a Junta Fiscal das Matrizes contra a liquida-
ção que lhe fez a Repartição de Fazenda de Salsete (Estado da India) da
contribuição de registo por titulo oneroso a 8 % sobre o preço de cessão,
por 200 rupias, não só dos direitos illiquidos e incertos da sociedade fa-
miliar havida entre Siridorá Naique e sua mulher, Durqui e Bogvonta
Raia Naique, mas lambem dos resultantes da nullidade da adopção de
Guiry Podmonaba Naique feita por Visnu Naique e os mais da herança do
dicto Siridora e os restantes que lhe adveem da escriptura de 21 de De-
zembro de 1900
: dão provimento ao recurso na parte que se refere á ex-
temporaneidade da liquidação da contribuição de registo e mandam que o
recorrente apresente o balanço dos bens que constituem o objecto da cessão
no preso de 30 dias a ques e refere o art .° 32 .° do Regulamento de 15 de
Junho de 189(5, para depois se fazer a
liquidação da contribuição de registo .
Os fundamentos
d'este accordão são identicos aos que ba-
searam os do n.° 179.° e 257 .° acima transcriptos . A Fazenda
liquidou, como dissemos a contribuição de registo a 8 c% sobre
o preço da cessão, na
importancia de 1f rupias e mais 5 tangas
e 2 réis de sello a 2
0
/o , devendo-se liquidar a contribuição de
registo por titulo gratuito, quando se conheça haver liberali-
dade depois de tornados liquidos os respectivos direitos .
Conselho Colonial
Aeeordño de 21 de Julho de 1913
:
No Recurso n .° 90, de 1912
; em que é recorrente José dos Ramos Chi-
caiheiro, guarda do corpo de policia civil de Lourenço Marques, castigado
pelo Commissario de policia com 15 dias de suspensão por tirar copia d'uma
nota que está na secretaria do corpo, castigo de que reclamou para o go-
vernador do districto que o desattendeu, e recorrido o Alto Commissario
que reduziu a pena a 10 dias : negam provimento ao recurso e confirmam o
despacho recorrido, devendo porem, o governador de Moçambique ordenar
que se faça a devida correcção na nota que transmittiu e despacho do Alto
Commissario .
O Alto Comm sierro, no exercício das funcções de governador geral,
tinha competencia
para, conhecer do recurso, revogando ou alterando o des-
pacho recorrido (Dec . de 28 de Dezembro de 1903), e o proprio
recorrente
confessa o facto de que é arguido .
Accordao de x~
No recurso n ° 97, de 1913, em que é recorrente a Fazenda Nacional e
recorrido o Conselho de Provincia, de Moçambique, em cuja accordão fura
dado provimento ao recurso que o bacharel Domingos Pepulim interpozera
da multa de 225 000 réis que lhe impoz o administrador do concelho de
Lourenço Marques, por estar a advogar sem o pegamento
de contribuição
industrial, como não sendo funccionario do Estado : negam provimento ao
recurso e manteem, na sua conclusão, o accordão recorrido do Conselho de
Provincia .
O recorrente, estando em gozo de licença, não deixava de ser funecio-
nario do Estado e como tal esté, comprehendido na isenção da
tabelle
da
contribuição industrial, mesmo que exercesse illicita ou indevidamente a
advocacia .
Sociedade anonyma de responsabilidade limitada
Capital social : 2 .000 .000 libras, 4,500 :000000 rés
ou 25 milhões de francos
E7 I1 E)
A COMPANHIA DO NYASSA possue, por Decreto
de 26 de Setembro e 13 cie Novembro de 1891, a aduri-
nistração e exploração dos territorios situados ao Norte
do Districto de Moçambique, na provincia do mesmo
nome e que são limitados ao Norte pelo rio Rovuma, ao
Sul pelos rio Lurio, a Este pelo oceano Indico e a Oeste
pelo Lago Nyassa .
A COMPANHIA dá as maximas facilidades a todos os
que se quizerem dedicar á Agricultura, Commercio ou
Industria . A extracção da borracha, a exploração da
casca de Mangai e a existencia de jazigos mineiros cha-
mam a attenção, como elemento de maior riqueza a
aproveitar por quem se queira dedicar a taes emprehen
dimentos . Os principies productos são : Tabaco, Algo-
dão, Marfim, Cêra, Gergelim, Amendoim, Milho (ma-
furra), milho fino (mapira), ricinus, feijão, etc ., etc.
Leis liberaes e convidativas sobre caça, minas, pesca,
etc ., concessão de terrenos, admiravelmente appropriados
para a Agricultura tropical . Podem ser pedidas todas as
informações desejaveis á séde da COMPANHIA em Lis-
boa, secções estrangeiras em Londres, ao Governo dos
Territorios em Porto Arrelia ou á
AGENCIA COLONIAL, LIiVIITADA
2, RUA PAIVA D'ANDRADA- LISBOA
a E) E)
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Administração da COMPANHIA na Europa
Conselho dAdm i u i str "
a4ao
Dr. Anti aio Centeno,
José Barbosa Co/en .
Francisco de Assis Gorjão .
John Seear.





José Estanislau de Barros .
Antonio Ernygdio de Sá Nogueira .
José de Mello .
Governador dos Territorios da Companhia do Nyassa
Dr. Thoma. Antonio de Oliveira Malta e Dias
SOCIEDADE ANONYMA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA
Capital Rs. 4.500.000$000
SEDE Rua Aurea, 88 - LISBOA
AGENCIA - Rua Elias Garcia, 38/48 - PORTO
Negocios bancarios nos seus variados ramos
Aluguer de cofres










Nito precisam d'acidos nem productos c1iiluicos ..
N o necessitam de motor .
Todos podem ter uma fabrica de gelo em casa .
Preços desde 60f 00 (60000 réis) .
Pedir catalogo aos agentes gemes
para Portugal e Colonias
LIMA NETTO & C.'
da Praia, 45-147
lillfille q2 GOlll1l aedOl V11ae & Ifffi oã
AGRIMENSORES AJIJRAMENTABOS
Demarcações provisorias e definitivas
DESENHOS, NIVELAMENTOS E PLANTAS
DE TERRENOS
Perfeição e seriedade nos trabalhos
que lhes encommendarern
E O
MARQUES
